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	Retrato conjectural de Gutenberg, datando
do século XVI (Do livro de McMurtrie, The Book).


Gutenberg e a imprensa de há muito vêm sendo celebrados. Desde o século XVI a máquina impressora é descrita como tendo literalmente marcado uma época. Tem sido vista como o símbolo de uma nova era, associada com freqüência à pólvora (outra invenção atribuída aos alemães) e às vezes também à bússola. Francis Bacon vinculava a imprensa ao progresso do conhecimento (o advancement of learning, segundo suas palavras), ao ideal da pansofia e ao sonho utópico de anular as conseqüências do pecado original.

A idéia de comemorar centenários com celebrações festivas era extremamente rara antes de 1617, ano em que os protestantes alemães celebraram o centenário da afixação em Wittenberg das famosas teses de Martinho Lutero. Mesmo assim, uma celebração semelhante aconteceu em 1640, ano que se acreditava marcar o bicentenário da invenção de Gutenberg. Esse festival, um jubilaeum typographicum celebrado em Leipzig, coincidiu com a publicação de dois estudos da história da imprensa, um de Mark Boxhorn e o outro de Bernhard von Mallinkrot, ambos enaltecendo a nova invenção. Muitas descrições subseqüentes da imprensa adotaram um tom semelhante (1).
Neste artigo, porém, minha abordagem será menos triunfalista. Tradicionalmente a imprensa de tipos móveis é vista como a solução de um problema, como um modo de garantir o suprimento de textos para atender sua crescente demanda no final da Idade Média, uma época em que o número de homens e mulheres alfabetizados estava aumentando. Todavia, essa não é a única perspectiva possível. No que segue — sem intenção alguma de negar o feito de Gutenberg, ou mesmo o dos chineses ou coreanos, que também haviam inventado formas de imprensa — gostaria de examinar algumas das conseqüências imprevistas da invenção, seus efeitos colaterais, os problemas que com ela surgiram.
Parece inevitável que nas atividades humanas todas as soluções de um problema mais cedo ou mais tarde acabem gerando outros problemas. Como sugeriu o geógrafo sueco Torsten Hägerstrand, o processo de inovação sempre tem um aspecto positivo e um aspecto negativo, um “lado destrutivo” e um lado criativo. O lado destrutivo ele denomina “denovação” em oposição à inovação (2). No caso da Revolução Industrial, por exemplo, basta pensar nos operadores de teares manuais que não conseguiam competir com a nova tecnologia, bem como na mão-de-obra infantil nas novas fábricas.

As descrições “triunfalistas” da nova invenção com as quais comecei este artigo foram contrabalançadas desde o início pelo que poderíamos chamar de narrativas “catastrofistas”. A imprensa foi descrita pelo humanista francês Guillaume Fichet — que introduziu a máquina impressora em Paris — como o “cavalo de Tróia” (3). Diferentes grupos sociais levantaram diferentes críticas ao novo instrumento. Por exemplo, os copistas os e os “papeleiros” (que vendiam livros manuscritos) e os cantores contadores de histórias profissionais, todos temiam — como acontecera com os operadores de teares manuais na Revolução Industrial — que a imprensa os privaria de seu meio de vida.
Os eclesiásticos, por sua vez, temiam que a imprensa estimulasse leigos comuns a estudar textos religiosos por conta própria em vez de acatar o que lhes dissessem as autoridades (4). Tinham razão. No século XVI, na Itália por exemplo, sapateiros, tintureiros, pedreiros e donas-de-casa, todos reivindicavam o direito de interpretar as escrituras (5). O Índice Católico dos Livros Proibidos, criado depois do Concílio de Trento, foi uma tentativa de lidar com esse problema. Outra possibilidade era, naturalmente, as igrejas adotarem o novo meio na tentativa de usá-lo para seus próprios objetivos. Na Suécia protestante, por exemplo, no século XVII a Igreja organizou uma campanha de alfabetização — talvez a primeira dessa natureza na história moderna — que visava a estimular a leitura da Bíblia (6). Todavia, tal solução por sua vez gerava novos problemas. A publicação, do século XVII em diante, de livros baratos como Fortunatus e Ulspegel mostra que, depois de aprender a ler, as pessoas comuns não se restringiam à leitura da Bíblia, como desejaria o clero.
Na década de 1620 às preocupações religiosas somaram-se preocupações políticas. Ludovico Zuccolo, um escritor italiano, evocava a imagem das barbearias cheias de gente comum discutindo as medidas dos governantes. Essas preocupações refletiam em parte uma reação ao surgimento nessa época de jornais impressos, conduzindo a um debate resumido no tratado Vom Gebrauch und Missbrauch der Zeitungen (1700), de Johann Peter von Ledwig. Governos autoritários criticados pela imprensa enfrentavam um dilema muito semelhante ao das igrejas. Se não respondessem às críticas, poderiam dar a impressão de que não tinham argumentos a apresentar. Se, por outro lado, respondessem, ao fazê-lo estimulavam a própria liberdade de julgamento político que desaprovavam. É natural então que o inglês Sir Roger L’Estrange, o principal censor da imprensa depois da restauração de Carlos II, se perguntasse “se a invenção da tipografia não trouxera mais malefícios do que vantagens para o mundo cristão” (7).

Os estudiosos, ou mais genericamente os que buscassem o conhecimento, também enfrentavam problemas. Observemos deste ponto de vista a assim-chamada “explosão” da informação — uma metáfora desconfortável que faz lembrar a pólvora – subseqüente à invenção da imprensa. A informação se alastrou “em quantidades nunca vistas e numa velocidade inaudita” (8). Alguns estudiosos logo notaram as desvantagens do novo sistema. O astrônomo humanista Johann Regiomontanus observou, por volta de 1464, que os tipógrafos negligentes multiplicariam os erros. Outro humanista, Niccolò Perotti, propôs em 1470 um projeto defendendo a censura erudita. Mais sério ainda era o problema da preservação da informação e, ligado a isso, o da seleção e crítica de livros e autores. Em outras palavras, a nova invenção produziu uma necessidade de novos métodos de gerenciamento da informação.
Na alta Idade Média o problema fora a escassez, a falta de livros. No século XVI o problema era o da superfluidade. Antonfrancesco Doni, escritor italiano, em 1550 já se queixava da existência de “tantos livros que não temos tempo para sequer ler os títulos”. Livros eram uma “floresta” na qual os leitores poderiam se perder, segundo Jean Calvin (9). Eram um “oceano” pelo qual os leitores tinham de navegar, ou uma “inundação” de material impresso em meio a qual era difícil não se afogar (10). As metáforas de florestas e oceanos eram topoi, naturalmente, mas como topoi em geral também expressavam a experiência vivida. O bibliotecário francês Adrien Baillet temia que a multiplicação de livros trouxesse consigo uma nova época de barbárie. “On a sujet d’appréhender que la multitude de livres qui augmentent tous les jours d’une manière prodigieuse, ne fasse tomber les siècles suivants dans une état aussi fâcheux qui étoit celuy où les barbares avoit jeté les précédents” (11)
Até mesmo Conrad Gesner, o humanista suíço que cunhou a expressão “a ordem dos livros” (ordo librorum), recentemente adotada por Roger Chartier como título de um de seus trabalhos, também se queixava da “multidão confusa e irritante de livros” (confusa et noxia illa librorum multitudo). Mais que uma ordem de livros, o que alguns contemporâneos percebiam era uma “desordem de livros” que precisava ser controlada. Este é certamente um problema com que nós também estamos brigando atualmente, nos primórdios da mídia eletrônica. Por essa razão o estudioso alemão Michael Giesecke descreveu seu estudo sobre a imprensa germânica dos séculos XV e XVI como um “Fallstudie über die Durchesetzung neuer Informations- und Kommuni-kationstechnologien”. Giesecke faz uma descrição voltada para o sistema daquilo que chama “Das Typographeum als Informationsystem”.
Neste artigo, por outro lado, gostaria de apresentar uma descrição mais voltada para o agente em termos de uma seqüência de problemas e soluções, embora admitindo que essas soluções muitas vezes se tornam ações humanas institucionalizadas que se solidificam em estruturas sociais.
Vale a pena repetir alguns dados estatísticos muito conhecidos para lembrar a escala das mudanças que aconteceram no início das comunicações modernas. Por volta do ano de 1500 havia impressoras em mais de 250 centros europeus e elas já haviam produzido cerca de 27 mil edições. Fazendo uma estimativa conservadora de 500 exemplares por edição, haveria então algo em torno de 13 milhões de livros em circulação no ano de 1500 numa Europa de 100 milhões de habitantes (excluindo-se o mundo ortodoxo, que escrevia em grego ou russo ou eslavo eclesiástico). Já para o período entre 1500 e 1750, foram publicados na Europa tantos volumes cujos totais os estudiosos da história do livro não conseguem ou não querem calcular (com base no índice de produção do século XV o total estaria ao redor de 130 milhões, mas de fato o índice de produção aumentou dramaticamente).

A multiplicação dos livros criou imediatamente um problema para um grupo profissional, o dos bibliotecários, embora seja óbvio que eles se tornaram ainda mais indispensáveis. Em 1745 uma das principais bibliotecas européias, a do Vaticano, abrigava apenas 2.500 volumes. No início do século XVII a Bodleian Library de Oxford tinha 8.700 títulos, e a biblioteca imperial de Viena, 10 mil. Em meados do mesmo século a biblioteca de Wolfenbüttel abrigava 28 mil volumes, enquanto a Ambrosiana de Milão tinha 46 mil (sem contar os manuscritos). Em meados do século XVIII um cidadão de Londres, Sir Hans Sloane, havia acumulado 50 mil volumes (que depois formariam o núcleo do que é hoje a British Library). Foi preciso construir prédios enormes para abrigar tantos livros (Fischer von Erlach’s Hofbibliothek em Viena, por exemplo), os quais, por sua vez, exigiram financiamentos.
A existência de livros impressos facilitou mais do que nunca a tarefa de encontrar informações — desde que antes se encontrasse o livro certo. Para isso, foi preciso compilar catálogos para grandes bibliotecas, particulares ou públicas. Baillet compilou um catálogo em 32 volumes para seu patrão, o magistrado Lamoignon, um trabalho que ajuda a explicar seu desabafo, como já mencionado, sobre o advento de uma época de barbárie. A compilação desses catálogos criou o problema de como organizá-los. Por assunto ou por autor numa lista em ordem alfabética? Se por assunto, segundo o tradicional currículo das universidades ou de um modo novo e mais adequado às novas descobertas (um problema que, entre outros, preocupava Leibniz)?
Também existia o problema do acesso. Como poderiam os leitores descobrir que livros estavam disponíveis numa determinada biblioteca? Como particularmente poderiam os leitores de outras cidades ou países saber que valeria a pena empreender uma viagem para uma determinada biblioteca em busca de um determinado livro? Imprimiram-se alguns catálogos, como o da Bodleian Library de Oxford do início do século XVII. Uma alternativa ao catálogo de determinada biblioteca era uma bibliografia impressa, o catálogo de uma biblioteca ideal ou da “biblioteca sem paredes” (como a chama Chartier, adaptando uma expressão de André Malraux) (12).
O humanista suíço Conrad Gessner (1516-65), por exemplo, um verdadeiro polímeta, que escreveu sobre zoologia, botânica, química, geologia e lingüística, foi também o autor da enorme Bibliotheca Universalis (1545-55), uma tentativa de compilar uma bibliografia completa de obras eruditas organizada por autor e por assunto (13). Vale a pena refletir por um instante sobre os problemas práticos de uma iniciativa como essa. Imagine Gessner viajando para visitar bibliotecas na Itália e em outros países, fazendo suas volumosas anotações, utilizando inúmeras penas de ave, que a toda hora precisavam ser aguçadas, e tendo de manter suas anotações em ordem (talvez, como fariam futuros pesquisadores, em tiras de papel ou no verso de cartas de baralho).

Do ponto de vista do leitor, nem sempre era fácil encontrar informações bibliográficas num repositório tão vasto como o de Gessner. Assim, bibliografias gerais foram sucedidas por outras mais específicas e fáceis de manusear, incluindo-se bibliografias nacionais como a Bibliothèque Françoise de La Croix du Maine (1584) e bibliografias organizadas por assunto no campo de teologia, direito, medicina, história e assim por diante, como a Bibliotheca Historica de Boldanus (1620). Algumas bibliografias procuravam ser abrangentes, outras eram deliberadamente seletivas.Uma longa série de Bibliothecae Selectae ou Bibliothèques Choisies (desde o jesuíta Possevino no século XVII até o protestante Formey no século XVIII), às vezes na forma de orientação para quem desejasse formar uma biblioteca, ajudava os leitores a fazerem sua escolha entre livros concorrentes (14). O Polímeta de Daniel Morhof (durante um certo tempo bibliotecário de Kiel) e descrições semelhantes de historia literária ofereciam não exatamente uma história da literatura no sentido moderno, mas um guia para o mundo dos livros e suas instituições — em outras palavras, informações sobre informações.

Como o aparecimento de bibliografias em meados do século XVI, o aparecimento de resenhas cem anos mais tarde foi uma resposta a um problema que se tornara cada vez mais agudo, o problema do discernimento, como o chamava Baillet, em outras palavras o de discernir entre os bons e os maus livros. As resenhas apareciam em revistas eruditas, que foram em parte criadas por essa razão: a Philosophical Transactions da Sociedade Real de Londres e o Journal des Savants de Paris na década de 1660, as Acta Erudictorum de Leipzig e as Nouvelles de la Republique des Lettres de Amsterdã na década de 1680, e assim por diante. O título “Notícias da república das letras” explica muito bem a finalidade dessas revistas. Apareciam a cada um ou dois meses trazendo informações acerca de novos livros, incluindo-se resumos e às vezes apreciações críticas. Como as bibliografias, algumas dessas revistas eram especializadas, entre elas a Dänische, a Pölnische e a Schwesdische Bibliothek.
Essa solução, por sua vez, gerou o problema da localização das resenhas, ou mesmo de achar as revistas, que eram publicadas em tantas cidades diversas da Europa e às vezes duravam apenas alguns anos. Por essa razão a edição do Polímeta de Morhof de 1747 (um guia que era constantemente revisto e ampliado) começava com uma lista em ordem alfabética das revistas dessa natureza.
Às bibliografias logo se juntaram estantes de outros livros de referência. Tinham títulos tais como “castelo”, “compêndio”, “corpus”, “catálogo”, “floresta”, “inventário”, biblioteca”, “espelho”, “repertório”, “teatro” ou “tesouro”, e ofereciam informações sobre palavras (dicionários), pessoas (dicionários biográficos), lugares (dicionários geográficos e atlas), datas (cronologias) e coisas (enciclopédias). Havia também coleções de muitos volumes de textos sobre tópicos específicos — leis, tratados, crônicas, decisões de concílios da Igreja, descrições de lugares exóticos feitas por viajantes etc. Em 1758 apareceu até um dicionário de dicionários, publicado em Paris e ridicularizado pelo literato exilado Melchior Grimm mas que mesmo assim satisfazia a uma necessidade real. Era o livro Table alphabéthique des dictionnaires de Durey de Noinville.

Esses livros não se destinavam apenas a estudiosos e grupos com interesses específicos mas também a pessoas que liam o jornal (daí os termos gazzetteer (jornalista de diário oficial) e Konversationslexikon). O aparecimento desse tipo de livros foi incrementado não só pelo aumento da informação, mas também pela competição. A comercialização do conhecimento já era visível na época de Gutenberg, como testemunham os volantes comerciais que anunciavam libri venales (livros à venda). Todavia, a comercialização deu um grande passo para a frente no século XVIII, participando do surgimento da “sociedade de consumo” na Inglaterra, na França, na Alemanha e em outros países por volta de 1750 (15).
Todas essas soluções de problemas criaram outros problemas e provocaram grandes mudanças nos estilos de leitura, escrita e organização de informações.

Escrevendo em 1819, Francis Jeffrey, um literato inglês, expressava seu temor de que “se continuarmos a escrever e rimar no ritmo atual por mais 200 anos, será preciso inventar alguma nova arte de leitura taquigráfica — caso contrário toda leitura será abandonada em desespero” (16). De um modo informal, era o que já vinha acontecendo havia séculos. Houve uma mudanças da leitura “intensiva” para a “extensiva” (ou, na famosa metáfora de Francis Bacon, do hábito de “engolir” livros para o de “provar” deles). O final do século XVIII tem sido apresentado como um ponto crucial nesse aspecto (embora não se deva esquecer que os primeiros homens modernos, como nós mesmos, sabiam mudar de marcha e passar de uma modalidade de leitura para outra quando necessário) (17). Um novo vocabulário entrou em uso no início do período moderno para descrever essa “revolução na leitura”, incluindo-se palavras como “referir-se”, “consultar”, “ler superficialmente” e “pular”. Como comentava Jonathan Swift com seu costumeiro humor pessimista, “entrar no palácio do conhecimento pelo portão principal exige um consumo de tempo e formalidades. Gente muito apressada e pouco cerimoniosa se contenta com entrar pela porta dos fundos”. Essas formas de leitura equivaliam a “surfar pela internet”.
A modalidade de leitura “extensiva” estimulou mudanças no formato e na apresentação dos livros e foi por sua vez por elas estimulada. Ocorreram mudanças como a divisão do texto em capítulos, o acréscimo de sumários, índices (incluindo-se alguns índices de máximas assim como de assuntos ou de nomes de pessoas e lugares) e notas marginais indicando mudanças de tópicos. Houve uma considerável competição entre editores nessas questões. Os títulos das páginas com freqüência referiam-se ao número e à precisão dos índices, glossários e assim por diante para motivar a compra de uma edição específica de um texto clássico (18).
Foi o que aconteceu, por exemplo, com as cerca de cem edições do famoso Cortesão de Baldassare Castiglione, publicado pela primeira vez em italiano no ano 1528. Sucessivas edições foram acrescentando ao texto uma divisão em capítulos, além de sumário, índice e notas marginais. Um editor plagiou o índice de um concorrente, mas esqueceu que os números das páginas já não eram adequados para sua edição. Uma das conseqüências mais sérias desse aparato de acréscimos ou “paratexto” foi a mudança da mensagem do livro, que o transformou de um diálogo aberto que questiona regras de conduta em um livro que ensina como se comportar. O paratexto tornou-se um sistema auto-referente. O índice, por exemplo, baseava-se nas observações marginais e não mais no texto, e incluía orientações como “O cortesão deve saber dançar” (19). Não devemos subestimar o poder do formato na definição de percepções e expectativas, o Erwartungshorizont dos leitores.
Mudanças também ocorreram na maneira de escrever: especificamente, surgiu a “nota de rodapé”, fenômeno típico do século XVIII, analisado num recente ensaio erudito e elegante de Anthony Grafton (20). Não se deve tomar muito literalmente o termo “nota de rodapé”.O que aconteceu de importante foi a difusão da prática erudita de providenciar algum tipo de orientação para o leitor de um determinado texto: onde encontrar provas e informação adicional, podendo essa orientação aparecer no próprio texto, na margem (“nota lateral”), no pé da página (“notas inferiores”), no fim do texto ou em apêndices especiais contendo documentos.
A idéia principal dessas novas práticas era facilitar a volta às “fontes”, com base no princípio de que a informação, como a água, era tanto mais pura quanto mais perto chegava da nascente. A nota histórica, como a descrição detalhada de uma experiência, tinha o intuito de permitir que o leitor repetisse a experiência se assim lhe aprouvesse.

A volta às fontes (ad fontes) foi um lema dos humanistas da Renascença bem como dos reformadores protestantes. Alguns historiadores do século XVI tiveram o cuidado de referir-se aos manuscritos em que baseavam seus relatos do passado. Como prática comum, todavia, a nota de rodapé remonta ao século XVII. No século XVIII alguns leitores estavam habituados a contar com ela, como testemunha a queixa de Horace Walpole a David Hume em 1758 a respeito da ausência de “referências nas margens” de sua obra History of England. Hume admitiu em sua resposta que a prática de apresentar referências “uma vez introduzida, deveria ser observada por todos os escritores”. Um novo código de conduta erudita fora estabelecido. Hoje, sem dúvida, precisamos de um código de conduta semelhante para a internet.
Finalmente, houve mudanças na organização da informação, especialmente com o surgimento da ordem alfabética em substituição à organização por assunto. A idéia da ordem alfabética não era nova (já fora empregada no século XI na enciclopédia bizantina conhecida como Suidas). A inovação agora era a abrangência dessa modalidade de organização e a forma como veio a suplantar classificações mais hierárquicas. Até o final do século XVII, a organização por ordem alfabética era bastante rara, a ponto de o editor de um livro de referência sobre o mundo muçulmano (Bibliothèque orientale de Herbelot) julgar necessário antecipar suas escusas, declarando que seu método “não provoca tanta confusão como se poderia imaginar”. De qualquer maneira, houve uma mudança a longo prazo a partir das enciclopédias do século XVI, como a Margarita Philosophica de Gregor Reisch, que foi organizada como o currículo das universidades e podia ser lida do início até o fim, até as enciclopédias do século XVIII organizadas em ordem alfabética para facilitar a consulta, o que virtualmente impossibilitava sua leitura do princípio ao fim.

As novas modalidades de leitura, escrita e organização da informação provocaram por sua vez suas próprias conseqüências imprevistas, tanto no campo social quanto no intelectual.

Uma das conseqüências sociais da organização da informação foi o surgimento de novas ocupações. A imprensa trouxe consigo não apenas um novo grupo social de editores, mas também aliou ocupações tais como a de revisor e bibliotecário. A eles se juntaram, nos séculos XVII e XVIII, na execução da tarefa de administrar materiais impressos, indexadores, editores e catalogadores profissionais ou semiprofissionais e compiladores de enciclopédias. Ainda era possível para um indivíduo compilar uma enciclopédia, como fez Pierre Bayle no fim do século XVII, ou Ephraim Chambers no início do XVIII. Todavia, a nova tendência era trabalhar em equipe, como no famoso caso da Encyclopédie ou, um pouco antes, no empreendimento do editor alemão Johann Heinrich Zedler de Leipzig. A enciclopédia de Zedler, Grosses Voolständiges Universal-Lexicon aller Künste und Wissenschaften, publicada em 64 volumes in-folio (duas colunas por página) entre 1732 e 1754, resultou dos esforços de nove colaboradores eruditos e (a partir do volume 19) um editor em tempo integral, Carl Günther Ludovici, que cuidava de problemas técnicos, entre eles a remissão recíproca (21). Em outras palavras, as novas enciclopédias ampliadas dependiam de uma diversidade profissional que era maior, do ponto de vista social e intelectual, do que a de seus predecessores.
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	Página do Genesis da Bíblia de Mogúncia — de que
a Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro possui um
exemplar em pergaminho —, impressa em 1462
por Schoeffer e não por Gutenberg.


A divisão do trabalho intelectual não se limitou a enciclopédias. Houve uma tendência geral para a especialização e fragmentação em detrimento do ideal geral do conhecimento. O surgimento da historia literária sugere que houve um deslocamento de objetivos: o mundo dos livros estava se tornando um objeto de estudo em si mesmo mais do que um meio de entender o mundo em sua amplitude. Bacon, como vimos, havia associado a imprensa com a pansofia. A trágica ironia foi que o surgimento da imprensa tornou esse ideal cada vez mais irrealista.

O escritor religioso Richard Baxter já observava a respeito da crescente fragmentação do conhecimento em seu Holy Commonwealth (1659): “Dividimos artes e ciências em fragmentos, de acordo com as limitações de nossas capacidades, e não somos tão pansóficos a ponto de uno intuitu enxergarmos o todo”. Talvez tenha ocorrido um avanço do conhecimento no nível coletivo, no sentido de que foram feitas novas descobertas e de que mais informação foi disponibilizada em materiais impressos. Mas no nível do indivíduo houve uma séria perda.

É difícil dizer quem foi o último polímeta, mas pelo final do século XVII era evidente que essa espécie estava ameaçada. O estudioso inglês Meric Casaubon (filho de Isaac Casaubon, que era mais conhecido) escreveu uma apologia do que ele chamava de “conhecimentos gerais” em meados do século XVII, mas o tratado permaneceu no prelo até o final do século XX (22).
Leibniz conseguiu fazer contribuições originais em campos tão diversos como matemática e história, sem mencionar biblioteconomia. Todavia, alguns de seus mais famosos colegas do século XVII — como Jan Amos Comenius, Athanasius Kircher e Olaus Rudbeck — estiveram à beira da excentricidade, se é que não caíram nela, como se apenas a obsessão pelo estudo pudesse buscar o ideal da pansofia numa época em que os obstáculos práticos se tornavam cada vez maiores e mais óbvios do que antes.

O autor do artigo sobre gens de lettres da Encyclopédie estava mais resignado, declarando que “o conhecimento universal já não está ao alcance do homem” (la science universelle n’est plus à la portée de l’homme). Tudo o que se poderia fazer nas novas circunstâncias era tentar evitar a mesquinhez intelectual pelo incentivo ao “espírito filosófico”, estabelecendo conexões e extraindo as implicações mais amplas de estudos especializados. Esse conselho continua absolutamente pertinente para nós hoje. 
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NOTAS:

(1) Entre os mais importantes, L. Febvre & H.-J. Martin, L’apparition du livre (Paris, 1958), e E. Eisenstein, The printing press as an agent of change (2 v., Cambridge, 1979).
(2) Hägerstrand, Some unexplored problems in the modeling of culture transfer and transformation, in P.J. Hugill & D.B. Dickson (eds.) The transfer and transformation of ideas and material culture (College Station, Texas, 1988), p. 217-232.
(3) Discutido em M. Giesecke, Der Buchdruck in der frühen Neuzeit (1991, 2nd. ed. Frankfurt 1998), p. 168 e ss.
(4) M. Lowry, The world of Aldus Manutius (Oxford, 1979), p. 24-41; B. Richardson (1998) The debates on printing in Renaissance Italy, La Bibliofilia 100, p. 135-55.
(5) L. Davidico, citado em G. Fragnito, La Bibbia al rogo: la censura ecclesiastica e I volgarizzamenti della Scrittura: 1471-1605 (Bologna, 1997), p. 73.
(6) E. Johansson, The history of literacy in Sweden (1977: reproduzido em H.J. Graff (ed.), Literacy and social development in the West (Cambridge 1981), p. 151-182.
(7) G. Kitchin, Sir Roger l’Estrange (London, 1913).
(8) E.C. Tennant, The protection of invention: printing privileges in early Modern Germany, in G.S. Williams & S.K. Schindler (eds.) Knowledge, science and literature in early Modern Germany (Chapel Hill, 1996) p.7-48, em especial p.9.
(9) Citado em G. Cavallo & R. Chartier (eds.) A history of reading in the West (Cambrige, 1999), p. 234.
(10) Basnage, citado em H.H.M. van Lieshout, Dictionnaires et diffusion de savoir, in H. Bots & F. Waquet (eds.), Commercium litterarium (Amsterdam and Maarssen, 1994), p. 134.
(11) A. Baillet, Jugements des savants sur les principaux ouvrages des anciens (4 v., Paris, 1685-1686), prefácio.
(12) Chartier, L’ordre des livres (Aix-en-Provence, 1992).
(13) Serrai, Conrad Gessner (ed.) M. Cochetti (Rome, 1990); H. Zedelmaier, Bibliotheca Universalis und Bibliotheca Selecta: Das problem der Ordnung des gelehrten Wissens in der frühen Neuzeit (Cologne, 1992), p. 3-153.
(14) E. Canone, Bibliothecae selectae da Cusano a Leopardi (Florence, 1993); Zedelmaier (1992).
(15) N. McKendrick, J. Brewer & J.H. Plumb, The birth of a consumer society (London, 1982); R. Sandgruber, Die Anfänge der Konsumgesellschaft (Vienna, 1982); J. Brewer & R. Porter (eds.), Consumption and the world of goods (London, 1993); D. Roche, Histoire des choses banales (Paris, 1997).
(16) Citado em M. Phillips, Society and sentiment: genres of historical writing in Britain, 1740-1820 (Princeton, 2000), p. 294.
(17) R. Witmann, "Was there a reading revolution at the end of the eighteenth century?” in Cavallo & Chartier, p. 284-312.
(18) B. Richardson, Print culture in Renaissance Italy: the editor and the vernacular text, 1470-1600 (Cambridge, 1994).
(19) P. Burke, The fortunes of the courtier (Cambridge, 1995), p. 42-44, 73-75.
(20) A. Grafton, The footnote: a curious history (London, 1997).
(21) P.E. Carels & D. Flory, J. H. Zedler’s Universal Lexicon, in F.A. Kafker (ed.), Notable Encyclopaedias (Oxford, 1981), p. 165-195.
(22) M. Casaubon, General learning, R. Serjeantson editor (London, 1999).
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Foram os muçulmanos e os judeus que introduziram o papel na Europa. Os signati, ou cruzados, na denominação tardia, também trouxeram folhas de papel sob suas vestes de combate ou entre os utensílios transportados no retorno do oriente a seus países de origem. Feito de trapos, ex rasuris panorum veterum, na conceituação latina de Pedro, o Venerável, abade de Cluny, em 1125, o novo suporte de escrita europeu, também chamado charta damascena, porque emigrara de Damasco, não tinha aparência atrativa em meados do século XII, quando começou a ser produzido no leste espanhol por Abu Masafays, um mouro, passando a ser conhecido pelo nome catalão de paper, que resultaria no francês e no alemão papier, no português papel, no russo papka e no inglês paper. Grosso e peludo, dava a impressão aos que o manuseavam de haver sido feito de algodão. Muitos judeus que negociavam com roupas velhas logo se puseram a fabricá-lo, tornando-se em breve os maiores produtores e atacadistas da Espanha. Eles forneciam para a Cúria Real, para o Departamento de Estado, abasteciam os mosteiros e o Ministério Real de Barcelona, onde em 1392, foram vítimas de um plano que eliminou judeus e conversos, entre os quais alguns que haviam enriquecido com o papel.

No século XIII, ainda o chamavam de "pergaminho de trapo", e continuava enfrentando a má vontade de governantes como o imperador Frederico II, que, em 1221, proibiu sua utilização em documentos públicos. De fato, a difusão do papel na Europa encontrou resistências. Muitos o consideravam extremamente frágil quando comparado com o pergaminho — no que tinham razão — e só admitiam seu uso para fins menos nobres, como cartas, rascunhos, contabilidade, embrulho. Os depoimentos dos templários, interrogados em 1309, foram lavrados sobre papel.

Os padres, a princípio, não quiseram aceitá-lo porque chegara pelas mãos da gente de Maomé. Intelectuais apegados ao passado também se oporiam por simples preconceito. Foi o caso do humanista Petrarca, já no século XIV, que se recusava a receber livros de papel ao lado dos 200 códices de pergaminho de sua biblioteca.

Não obstante tais limitações, o papel, bem mais barato que o pergaminho, não pararia de ocupar espaços, embora lentamente, nos primórdios. Em Fabriano, na Itália, melhorariam a técnica de batimento dos trapos e inventariam a filigrana, o desenho apenas visível na contra-luz, que fez circular pelo mundo as marcas dos fabricantes italianos: letras e variados símbolos, muitos de procedência bíblica.

Para obterem um papel de boa qualidade, os fabricantes necessitavam de grande quantidade de água límpida, cerca de dois mil litros por quilo. E de muitos trapos, cabendo aos trapeiros profissionais, que quase sempre trabalhavam para negociantes de roupas usadas, a recolha do material, de porta em porta, pagando em dinheiro ou em miudezas. Uma vez juntados os trapos, selecionavam-se os brancos, os únicos imediatamente aproveitáveis como matéria-prima para a polpa. Os trapos coloridos tinham de ser previamente branqueados.

Com a invenção da tipografia por Gutenberg, meio século depois, um novo e definitivo cliente, o impressor, passaria a consumir a maior parte da produção dos papeleiros. Um prelo, em condições normais de funcionamento, exigia cerca de três resmas por dia. Em poucos anos, os fabricantes de papel devem produzir no mínimo mil resmas diárias para suprir a nova demanda, entendendo-se por resma, na época, 20 mãos de 25 folhas. Fornecer papel a impressores de livros passa a ser um dos negócios mais lucrativos a que alguém pudesse se dedicar. Na medida em que a tipografia se desenvolve e devora mais e mais papel, os fabricantes desta mercadoria passam a se interessar pela impressão de livros, e não foram raros os casos de papeleiros que se tornaram impressores. Lefebvre e Martin, em O aparecimento do livro, lembram que isto ocorreu desde o início da nova atividade, pois "um dos associados de Gutenberg em Strasburgo era dono de uma fábrica de papel" e chamam a atenção, os mesmos autores, para o fato de que "os mais ricos, entre os negociantes de papel, são exatamente os fornecedores dos livreiros". Como conseqüência, "o desenvolvimento do centro papeleiro favorece o do centro tipográfico vizinho", aparecendo os papeleiros, seguidamente, como financiadores das tipografias, e passando a ser comum "os exemplos de tradicionais famílias papeleiras que investem capitais na edição".

A partir da segunda metade do século XV, portanto, surge o livro impresso. Os que foram lançados desde aquele período até o ano de 1500 são chamados de incunábulos (do latim incunabulum, berço). O estudo dos incunábulos é hoje um capítulo da maior importância na bibliognosia, especialmente pelo que nos revela sobre as técnicas de confecção. O mais conhecido, e um dos primeiros e mais belos incunábulos, é a Bíblia de Gutenberg, a B-42, livro que inaugura, oficialmente, a fundação da imprensa no Ocidente. Nenhum dos impressos geralmente atribuídos a Gutenberg traz o seu nome. Só a B-42 é unanimemente reconhecida como obra de sua tipografia, embora alguns ainda duvidem de que ele a tenha concluído, considerando mais provável que a finalização do trabalho tenha ficado a cargo de Schoeffer, um dos seus colaboradores. Cada página é formada de duas colunas, contendo 42 linhas (daí ser conhecida pela abreviatura de B-42), impressas em gótico, no fraktur, a letra negra que se usava nos grandes manuscritos de luxo. Compreende o texto integral da Vulgata, de São Jerônimo, constando de dois volumes, sem nome do impressor. Contém 1.282 páginas tecnicamente perfeitas. O impressor reservou espaços para o iluminador desenhar as letras ornadas: as iniciais e as cabeças de capítulos. Para que se tenha idéia do valor das B-42, lembramos que, em 1926, um americano pagou 120 mil dólares por um exemplar da Biblioteca do Mosteiro austríaco de Melk.

Outro incunábulo de grande importância, saído da mesma tipografia, é o Psalterium moguntinum, de 1457, impresso por Shoeffer. Trata-se do primeiro livro impresso datado e assinado. Apresenta também a primeira gralha da era da imprensa: no colofão da obra, em vez de Psalmorum, foi impresso Spalmorum.

Conhecem-se cerca de 30 mil incunábulos, correspondentes a 13 mil diferentes títulos. Considerando-se o muito que se perdeu, acredita-se que tenham circulado 20 milhões de volumes, mais de um terço sem datação, nem local em que foi impresso, nem nome do impressor. As páginas não são numeradas. A maioria constitui-se de fólios e in-quartos, embora muitos tenham saído em oitavo e até em tamanhos menores, verdadeiras miniaturas, cobiçadíssimas pelos bibliófilos. O menor de todos os incunábulos conhecidos é o Horae ad usum sarum, composto de 11 linhas por página, medindo 33 milímetros de altura. Foi publicado pelo tipógrafo francês Julian Notary, no ano e mês em que Cabral descobriu o Brasil.

Os editores do século XV, com raras exceções — como ainda hoje —, publicavam o que os leitores queriam. A Bíblia foi o livro mais editado no período dos incunábulos. Só a Vulgata Latina alcançou 133 edições. Santo Tomás de Aquino, com cerca de 300 edições, foi o autor mais lido pelos que se envolviam em discussões sobre temas religiosos. Na área das ciências, a medicina comparece com as obras de Galeno e Avicena. Um manual de cirurgia (Buch der Chirurgia) foi publicado na Alemanha, em 1497. De matemática pouco se editou. Elementos de Geometria, de Euclides, teve apenas duas edições ao longo do século XV. Já Geografia, de Ptolomeu, cuja edição príncipe é de 1475, teve sete edições até 1500. Um fólio de grande sucesso foi a Carta de Cristóvão Colombo sobre as ilhas recém-descobertas, impresso em Barcelona no ano de 1493, e que alcançou 12 edições em 12 meses. Na literatura, os clássicos latinos foram os que mais apareceram, destacando-se Cícero, Ovídio e Horácio. Mas a obra de ficção mais lida foi a novela Dois amantes, do Papa Pio II. Dos filósofos gregos, Aristóteles, como sempre, foi o mais editado.

Nos dois séculos seguintes à era dos incunábulos, o papel não sofreria modificações. Por um período de 600 anos, a partir do início da sua fabricação na Europa, no século XII, até o século XVIII, seria praticamente o mesmo, espesso e escuro, dependente de trapos brancos e da água límpida dos cursos superiores dos rios. A fôrma com vergaturas e pontusais, visíveis na textura do produto final, não apresentaria alterações consideráveis desde Abu Masafays, no tempo da invasão da Península Ibérica pelos árabes. Só nos anos 50 do século XVIII, o papel receberia um notável aperfeiçoamento graças ao empenho de John Baskerville, ex-mestre de escrita, ex-gravador de pedras tumulares que, aos 50 anos, por diletantismo, dedicava-se à tipografia, tendo se especializado no desenho de tipos. Ele conseguiria obter, mediante emprego de uma rede de arame de finíssima contextura, um papel sem sulcos, acetinado, que os franceses batizaram de papier vélin, papel velino, porque lembrava o requintado pergaminho do mesmo nome. O primeiro livro editado no novo papel foi um belíssimo Virgílio (Bucolica, Georgica et Aeneis), saído da oficina de Baskerville em Birmingham, no ano de 1757. Os Didot, famosos impressores franceses, logo adotariam o papel velino. Na Itália, foram os Bodoni os primeiros a usá-lo em suas obras monumentais.
No final do século XVIII, ao apagar das luzes, surge a Fourdrinier, a poderosa máquina de produção contínua, que abriria a era do fabrico em grande escala do papel. Este poderoso avanço tecnológico viria desafogar — não totalmente, devido à escassez de trapos — o enorme crescimento da demanda que já vinha se fazendo sentir ao longo do século XVIII e que se acentuaria vertiginosamente desde os primeiros decênios do século XIX, quando as edições literárias ganhariam extraordinário impulso com o apadrinhamento do romance pela burguesia. O fantástico sucesso de algumas edições, como a do Corsário, de Lord Byron, que vendeu dez mil exemplares já no dia do lançamento, em 1814, é um acontecimento que contribui para caracterizar o boom literário e livreiro. O aparecimento de novos jornais diários na Europa e na América também exigia mais e mais bobinas de papel. Foi nos jornais e nas revistas do século XIX, aliás, que os primeiros romances seriam publicados em folhetins, a partir de 1836, estreando com La Veille Fille, de Balzac.

A enorme e sempre crescente procura de matéria-prima para a elaboração da polpa do papel fez com que os trapos escasseassem e, conseqüentemente, encarecessem. Ao final do século XVII, o custo do papel já representava 50% do preço final do livro. Assim, a busca de um sucedâneo era um imperativo que levaria à elaboração do papel feito de pasta de madeira, que é o que até hoje se usa, embora, no que diz respeito à durabilidade, esteja em grande desvantagem em relação ao papel de trapos. A perspectiva de vida das publicações em papel de celulose não ultrapassa algumas dezenas de anos, enquanto que os livros manuscritos ou impressos sobre a charta, inventada pelos chineses e aperfeiçoada por Baskerville, vêm atravessando os séculos.

Alguns jornais contemporâneos como o New York Times e o Chicago Tribune, tendo em vista a preservação de suas edições originais, imprimem exemplares destinados a bibliotecas e ao seu arquivo em papel de trapos.

Alguns futurólogos andaram marcando data para a morte do livro impresso. O mais famoso, Marshall McLuhan, disse que isso ocorreria na década de 80 do nosso século. Errou feio. Quem morreu foi ele, coincidentemente na mesma década. O livro impresso, apoiado na grande indústria do papel, continua vivo e florescente. Os cinco milhões de exemplares produzidos no início da centúria, no mundo inteiro, são hoje contados aos bilhões. 

Reproduzido com a autorização do autor.

Arnaldo Campos é escritor e livreiro.
Proprietário da Livraria Porto do Livro, em Porto Alegre, é autor, entre outros, de
A Ceia do diabo (romance), A Boa guerra (novela), O Justiceiro e outras histórias (contos)
e Breve História do Livro (ensaio).
Pelo Escritório do Livro, publicou Um Livreiro de todas as letras, memórias.
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Introdução à obra Ecritures, miroir des hommes et des sociétés (Atelier Perrousseaux éditeur, 1998).

Obra publicada no Brasil, em 2006, pela Edições Rosari,
sob o título Escritas - espelho dos homens e das sociedades, tradução de Constância Egrejas.
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(...)

Desde as idades mais remotas, diversos sistemas de registro do pensamento, abstratos ou figurativos, antecederam aquilo que chamamos de "escrita". A invenção do sistema alfabético pelos povos do Meio-Oriente, cerca de 1.200 anos antes de J.C., foi uma etapa decisiva na história da humanidade. Ao decompor a linguagem falada num determinado número de símbolos fônicos (ou letras), o alfabeto permitiu que se registrassem com uma mesma escrita todas as línguas daquela região, estabelecendo assim vínculos muito fortes de comunicação entre os povos. O alfabeto pode, dessa forma, ser considerado o primeiro ato de um certo humanismo mediterrâneo, nascimento e fundamento da nossa cultura e das nossas sociedades modernas.

Assistimos, muito rapidamente, a uma extraordinária proliferação de escritas alfabéticas derivadas desse sistema, tanto no Oriente como no Ocidente. A explosão do alfabeto fenício, que por vocação poderia ter se destinado a um uso mais universal, em uma variedade infinita de formas escriturais alfabéticas, disseminadas mundo afora (a começar pelo alfabeto grego), sugere-nos algumas interrogações.

A que misteriosos chamados obedeceram esses povos para se embrenharem nas sendas, não menos misteriosas e divergentes, das escritas? A criação das formas escriturais é matéria do espírito (una cosa mentale) e não poderia ser explicada pelo acaso ou pelos instrumentos de traçado, que não passam afinal de prolongamentos das nossas mãos escolhidos por nós para melhor traduzir o nosso pensamento.

A história da nossa escrita tem sido, nos últimos 2.000 anos, a animação das capitais monumentais romanas (feitas de formas geométricas construídas e estáticas) por meio de uma gestualidade dinâmica da mão, adaptada às diferentes funções que a sociedade ia lhe atribuindo.

Na gestualidade de sua escrita pessoal, o scriptor, através de um total investimento corporal e espiritual, deixa a marca da sua personalidade e da sua inserção em uma cultura. Em outro nível, o da comunicação social, numa escrita mais elaborada, lapidar ou livresca, destinada a um público mais amplo, e na medida em que uma sociedade nela se reconhece e a adota, a escrita se torna a escrita daquela sociedade e reflete a imagem de uma certa identidade cultural.

Antes da produção dos caracteres em escala industrial, cada cultura possuía a "sua" escrita, assim como possuía a sua língua, sedimentada em determinadas realidades que lhe eram próprias e não intercambiáveis.

Em todo o decorrer da história, não estavam errados os conquistadores que, após cada conquista, começavam por destituir os povos submetidos de sua língua e de sua escrita, impondo aquelas do vencedor. Foi assim com todos os poderes fortes, fossem eles civis, militares ou religiosos; quer se tratasse dos gregos, dos romanos, de Carlos Magno, do Islã, dos cristãos (ortodoxos, católicos e protestantes, os quais se diferenciam por três escritas distintas) ou dos colonizadores todos.

Assim, a primeira reivindicação de um povo que quer recobrar a sua liberdade é o uso de sua língua e de sua escrita, sinais primeiros de sua identidade, símbolos de sua liberdade.

Depois da desagregação do império de Carlos Magno o qual, para unificar o pensamento do Ocidente cristão, impôs a todo o Império o latim e a "minúscula carolíngea", duas grandes correntes de pensamento dividiram a Europa. Ao norte, em meio a uma natureza hostil, o pensamento escolástico de ordem e rigor encontrou seu reflexo fiel na escrita gótica vertical, pesada e assertiva, enquanto que na região do Mediterrâneo, com sua natureza mais acolhedora, o pensamento humanístico de tolerância se expressa numa escrita redonda e gentil de que nossas sociedades ocidentais são herdeiras diretas.

Em todos os tempos a escrita, nunca gratuita, respondeu a funções materiais ou espirituais no interior de cada cultura. Refletia assim, em suas metáforas, tanto a imagem da sociedade em sua evolução dinâmica como o papel específico que lhe era atribuído.

Assistimos hoje em dia a uma proliferação sem precedentes de escritas que não têm o menor vínculo com nenhuma cultura, nem com nenhuma função específica do escrito, refletindo bastante bem a imensa confusão em que se encontra o mundo moderno. Mais uma vez, duas grandes correntes de pensamento parecem dividir o mundo:

1. Uma corrente, surgida no início do século com pretensão "universal" para atender às preocupações da indústria e das finanças mundialistas, detentora do verdadeiro poder mundial que busca, num mercado sem fronteiras, uniformizar, tanto quanto os seus próprios produtos, o pensamento do homem, propondo símbolos de felicidade comuns a todos os consumidores potenciais do planeta.
Para tanto, essa corrente criou uma linguagem publicitária que se apresenta sob a máscara de uma pseudoneutralidade gráfica, feita de imagens sugestivas e de uma escrita construída, congelada, que apaga qualquer vestígio gestual capaz de lembrar particularidades culturais, escrita despida e sem alma que são as letras Lineais ou sem serifa.
2. De outro lado, uma corrente de pensamento mais fiel à nossa herança cultural, dedicada a preservar e prolongar, em sua diversidade identitária, o ideal humanista que continua sendo o modelo cultural das nossas sociedades ocidentais. As escritas humanísticas, herdadas do Renascimento, reflexos daquele pensamento de tolerância, permanecem ainda hoje, não obstante a pressão das Lineais impessoais e tentaculares, a expressão escritural incontornável de toda a produção livresca do mundo ocidental.
As novas tecnologias da informática que cobrem boa parte do campo da escrita, longe de conseguirem impor ao mundo uma escrita "neutra" e universal, dividem-se judiciosamente entre as escritas pseudoneutralistas, cada vez mais relegadas às áreas econômica e informática, e as escritas que respeitam as tradições culturais específicas, refletindo assim perfeitamente a relação de forças dentro do pensamento dilacerado de nossa civilização. 

Ladislas Mandel (1921-2006),
artista e desenhador tipográfico húngaro radicado na França,
também autor de Du Pouvoir de l'écriture (2004)
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"À Propos de l'imprimerie" foi extraído de "En marge des Illuminés", in Les Illuminés ou Les Précurseurs du socialisme, das Obras Completas do escritor francês (Paris: Garnier, 1986).
O original francês deste excerto pode ser encontrado no site da Biblioteca Nacional da França: http://gallica.bnf.fr/Fonds_Textes/T0101475.htm#CHAP_18
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Vocês discutem sobre Gutenberg, Faust e Schoeffer, fazendo de um um inventor, do outro, um simples capitalista, e do terceiro, mero empregado do segundo — o qual teria descoberto sozinho a idéia da letra móvel. Vou tentar lhes dizer, historicamente, o que é a letra móvel.

Existe em Upsal uma Bíblia em latim do século IV, inteiramente impressa com caracteres móveis. Vejam como:

Fabricaram punções representando todas as letras do alfabeto. Punham-os em brasa e aplicavam-os, um a um, com muita perda de tempo decerto, em folhetos de pergaminho, empreendimento. — Só que a idéia não era nova.
 
Os romanos há muito conheciam a arte de imprimir desta maneira nomes e legendas nos afrescos pintados das cúpulas dos templos. O punção em brasa marcava as letras sobre a pintura. Conservaram-se fragmentos destas tentativas.

Visitando recentemente o museu de Nápoles, observei punções de bronze encontrados entre as ruínas de Pompéia, — que traziam em relevo inscrições de várias linhas, destinadas a marcar tecidos. — Falem-me, agora, da descoberta da impressão xilográfica!

Ninguém jamais inventou nada; — só redescobriu. — Se passarem por Harlem, no país das tulipas, verão, na praça principal, a estátua de Laurent Coster, diante da qual me detive respeitosamente, e sobre a qual compus um soneto, com o qual não vou afligir os presentes, — mas onde está este verso sobre os três inventores cujos perfis, em medalhões, ornam o título de nossas edições estereótipas: 

Laurent Coster! seu mestre... ou rival, salve!

Todos os holandeses acreditam que Laurent Coster, santeiro, é o real inventor, pelo menos da impressão xilográfica, visto que imaginara gravar na madeira o nome de Alexandre, César, Pallas ou Heitor, em blocos que lhe serviam para imprimir cartas de baralho.

Os holandeses estão enganando a si mesmos, — e não tenho receio de dizê-lo, mesmo que venham, a 20 de novembro, ao leilão de Techener, com o objetivo de elevar a preços impossíveis o exemplar, que estará sendo vendido, da História das evasões do abade de Bucquoy!

Um certo tirano de Esparta, chamado Agis, tinha o costume de consultar as entranhas das vítimas antes de dar combate. Sentia, dentro de si, uma fé apenasmedíocre nestas práticas, — mas havia que moldar-se ao espírito da época.


Os maus presságios se repetiam, o que talvez se devesse a combinações sacerdotais... O tirano teve, de súbito, uma idéia. Escrever na mão esquerda a palavra nikh (vitória) com uma substância grassa e negra. Até a escreveu do avesso. — Parece-me estar aí a concepção tipográfica.

Enquanto príncipe, era encarregado de decifrar aquela parte da pele das vítimas que revelava uma membrana branca recobrindo as entranhas. Teve o cuidado, pondo ali sua mão esquerda, de imprimir a palavra nikh. Os espartanos, — confiantes, então, com a resposta dos Deuses, travaram a batalha e venceram.

Aquele tirano tinha espírito, — e, sem reler sua história, imagino que deva ter se mantido por muito tempo no trono de Esparta, — cidade que então só enos quais deixavam uma impressão preta. Foi um abade do sul da França quem conseguiu realizar, com a ajuda de seus monges, este estranhora republicana de nome; uma república governada por príncipes!...

Estão vendo que não há nada de novo debaixo do sol.

Deixei, propositalmente, de falar nos chineses, porque um povo que faz remontar a antigüidade de sua raça a 72.000 anos só tem para nós um valor histórico muito pequeno. Tive a oportunidade de observar alguns de seus ensaios tipográficos, que remontam a apenas mil anos antes de nossa era. É justo dizer que não inventaram a letra móvel: — são blocos de madeira que se imprimem pelo procedimento da gravura. 
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Introdução à obra A Forma das Letras (Lisboa, FBA / Almedina, 2000.
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A importância do estudo da forma das letras e das suas componentes parece indiscutível para os profissionais que com elas trabalham: designers, grafistas, calígrafos, impressores, paginadores.

Mas a linguagem tipográfica é tão rica e colorida que nos pareceu interessante ilustrá-la num pequeno livro que não é mais do que um breve dicionário sobre a anatomia das letras.

A generalidade dos termos tipográficos provém do tempo em que as letras eram impressas a partir de caracteres de chumbo. Estes eram primeiro desenhados, depois gravados, fundidos em matrizes para produzir pequenos blocos de chumbo — os tipos móveis — que eram depois compostos, cobertos com uma camada de tinta e pressionados contra uma folha de papel numa prensa, para produzir as páginas impressas dos livros.

Hoje em dia as letras imprimem-se por meios fotográficos ou electrónicos numa grande variedade de suportes e tamanhos. Com o boom tecnológico do final do milénio, a tecnologia digital, o multimédia, a Internet e os ambientes virtuais, muitas letras não chegam sequer a ser impressas; elas são antes visionadas, projectadas, animadas e coreografadas.

Mas a sua forma prevalece, sustentando um dos aspectos mais curiosos e fascinantes dos caracteres abstractos que constituem o nosso alfabeto: a sua antiguidade.
Um antigo provérbio latino dizia: "A palavra escrita permanece". Desde muito cedo, esta permanência das letras escritas - e das histórias que relatavam - seduziu os romanos, que as gravaram de forma belíssima e monumental sobre as pedras da sua arquitectura, celebrando vitórias e enaltecendo os heróis do Império. O Império caiu e as letras magníficas permaneceram, confirmando o adágio. Efectivamente, as letras maiúsculas que ainda hoje utilizamos são descendentes directas das capitalis monumentalis romanas. A sua geometria simples resulta da combinação harmoniosa de linhas adaptadas de formas quadrangulares, circulares e triangulares — que eram, de resto, as formas elementares da arquitectura romana. Uma das teorias mais consistentes sobre a origem das serifas (os pequenos traços terminais que rematam as hastes de algumas letras) sustenta que também elas nasceram nas inscrições romanas; o pequeno remate do cinzel em forma de cunha evitava defeitos e fragilidades na terminação das hastes, adornando-as elegantemente. Durante séculos, tipógrafos e mestres impressores redesenharam as serifas, na tradição dos clássicos, como meros elementos decorativos, mas hoje em dia também se lhes atribui uma importante função: a de conferirem um carácter distinto a cada letra e por conseguinte maior legibilidade aos tipos serifados.

E o que dizer das letras minúsculas? A princípio nem nos ocorre a pergunta, tão habituados que estamos a vê-las como a versão menor das maiúsculas. No entanto, um olhar atento bastará para verificar que o desenho da letra a minúscula, aqui representada, nada tem a ver com a sua equivalente maiúscula, A. Do mesmo modo, comparemos: e minúscula/E maiúscula, g/G, m/M, n/N, r/R, etc. De repente damos conta que para a maior parte das letras aprendemos, desde a escola primária, não um mas dois alfabetos de desenho distinto.

Para além das letras capitulares, gravadas na pedra, os romanos utilizavam também uma forma de escrita cursiva, mais rápida (normalmente registada a pincel), um estilo mais informal. Apesar de ser considerada por alguns autores como a origem mais remota do estilo itálico e das nossas minúsculas, o desenho da capitalis rustica, como era chamada, não diferia muito da capitalis monumentalis. Só por volta do séc. IV d. C. apareceram as letras unciais, bastante mais simples e redondas, caracterizadas pelas suas ligaduras e pela extensão vertical de hastes ascendentes e descendentes. Este estilo foi rapidamente adoptado para a escrita e cópia de livros durante toda a Idade Média, tornando-se a escrita própria dos textos cristãos, em oposição aos caracteres romanos dos textos pagãos. Durante vários séculos, toda a Europa viu surgir um sem número de estilos unciais manuscritos, até que por volta do ano 800 d. C., o imperador Carlos Magno (742-814) instituiu um extenso programa de educação e cultura no intuito de unificar a Europa Central e recuperar a aura e a grandeza do Império Romano. O mestre Alcuin de York foi então encarregue de orientar a criação e implementação de um novo estilo de escrita mais claro, distinto e legível - a minúscula carolíngia - que permaneceu como a forma de escrita dominante em toda a Europa até cerca do séc. XII. Nesta época surgiu uma vaga de estilos nacionalistas, como o gótico, que se impuseram até ao aparecimento dos tipos móveis, por volta de 1450.

Já em pleno Renascimento, a minúscula carolíngia foi recuperada e no espírito do revivalismo dos clássicos, o estilo de escrita evoluiu definitivamente para uma combinação de letras minúsculas com as maiúsculas romanas.

De um modo geral, a terminologia tipográfica emprega termos de anatomia, arquitectura e geometria em analogias visuais que quase se auto-definem, mas até hoje nenhuma nomenclatura definitiva foi geralmente aceite para designar as componentes das letras. A maior parte destas definições nasceram da prática dos mestres tipógrafos, nas oficinas de impressão, e são termos familiares que foram passando de geração em geração, com variantes que apenas sublinham o espírito vivo da tipografia.

No entanto, o conceito das letras como conjunto das suas "partes" anatómicas é relativamente recente. Ele foi claramente teorizado e posto em prática por Giambattista Bodoni (1740-1813) e por Firmin Didot (1764-1836) no séc. XVIII. Até aí, os tipógrafos renascentistas redesenhavam os modelos clássicos aspirando descobrir um cânone de proporções platónico que pudesse reger o alfabeto, mas não questionavam a sua unidade formal. Em 1692, Luís XIV patrocinou uma investigação para a idealização do "mais belo tipo", o Roman du Roi, construído sobre uma grelha ortogonal e sustentado pelo método científico. Embora divorciado da caligrafia e do desenho tradicionais, este procedimento ainda não questionava a unidade da letra.

Só Bodoni e Didot assinalaram uma outra idealização, o alfabeto como sistema de elementos distintos e polarizados: vertical e horizontal, grosso e fino, haste e serifa. O entendimento destes elementos como componentes dissecáveis das letras, abertas à manipulação num código de relações capaz de suportar uma infinidade de variantes, está espelhado no belíssimo desenho dos seus tipos, classificados de "modernos". Este novo modo de encarar a tipografia foi o salto conceptual que tornou possível toda a produção e experimentação de vanguarda dos séculos XIX e XX.

Este livro foi desenhado de acordo com uma grelha neoclássica inspirada no livro The Alphabet, escrito por Frederic William Goudy em 1922. Ele é, em essência, um manual de anatomia tipográfica, pensado mais como um livro de fruição do que como um livro de estudo. Quisemos que fosse também uma homenagem aos tipógrafos e designers que admiramos, pela sua obra exemplar e pelo magnífico desenho dos tipos que idealizaram. 
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Direitos reservados.
Reproduzido com autorização dos autores e editores.

A Forma das Letras pode ser adquirido, com toda a segurança e privacidade, através do site da editora portuguesa Almedina. Mais detalhes sobre o livro na página www.almedina.net/livro.php?isbn=9724014355
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A Folha de Rosto
(ou rosto, frontispício, portada, página de rosto)
Dorothée de Bruchard
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Disse Stanley Morison que a história da impressão é em boa parte a história da folha de rosto.

As primeiras páginas de rosto completas — onde constam título, nome do autor, ano da edição, dados do impressor — datam da segunda metade do século XVI.

A antigüidade dava pouca importância ao título ou nome do autor e, mesmo nas belíssimas páginas iniciais decoradas que os celtas introduziram nos códices medievais a partir do no século VII, constava apenas a tradicional fórmula incipit liber — aqui inicia o livro — imediatamente seguida do texto.
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	Detalhe da página inicial do Evangelho de Lucas
Evangeliário de Lindisfarne
O incipit está no alto, à esquerda. 



Esta tradição continuou com os primeiros incunábulos. 
	[image: image23.png]JA T CICERONIS DE OATORE L STON
DVS EXPUIT INAPIT TERTIVS —

NSTITVENTimi. @ frifrnt-
b i ol
el st e
Fardat et s e .
i o o ek i o
o s s o i

ot v e i o

[

e

Scbtonna phdiopo e docks e dendi el






	Detalhe da página inicial das
Orations, de Cícero
na edição de Sweynheym e Pannartz, 1465. 



Com o desenvolvimento da impressão, aumento das tiragens e distribuição, alguns impressores, para evitar a sujeira na primeira página (lembremos que os livros não possuíam capa e as encadernações eram encomendadas pelo comprador), passaram a imprimir o início do livro no verso da primeira página, deixando o reto em branco. Daí foi um passo imprimirem ali o título da obra, mais tarde acrescentando uma ilustração, geralmente a marca do editor, o que já dava então um caráter publicitário à página. Aos poucos, sob esta ilustração, foram sendo indicados o local e data da edição, o endereço do livreiro (todos estes dados eram antes colocados ao final do volume, no colofon, que foi perdendo importância).
Os impressores tendiam a preencher a página de rosto toda, com títulos apresentados numa extensa fórmula, acrescentando ainda muitas vezes indicações das partes da obra ou dados biográficos do autor.
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Rosto da edição de The World Encompassed, diário da circunavegação de Francis Drake (1628). 




Por outro lado, preocupados com a apresentaçãoda da página, passaram a orná-la cada vez mais, acompanhando os estilos artísticos vigentes
	O rosto, ainda incompleto, desta edição espanhola (1508) para o Amadis de Gaula apresenta estilo gótico, tanto na tipografia como no enquadramento com motivos naturalistas e representação de cenas e paisagens do cotidiano.
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	Os motivos naturalistas reaparecem no rosto das Illustrations de Gaulle et singularités de Troie, de Lemaire des Belges, publicado na França em 1511, mas já com características humanista da escola de Florença.
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	Os humanistas de Veneza, Verona, em busca das raízes clássicas, adotaram um estilo de forte influência romana. Os motivos de predileção eram elementos arquitetônicos, medalhões, vasos, estandartes e escudos, inspirados nos monumentos erguidos pelos antigos romanos aos seus heróis.

Ao lado, rosto de uma tradução de Vitruvius, editada pelo veneziano Daniele Barbaro em 1556. Esta obra sobre arquitetura foi ilustrada por Palladio.
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Observe o estilo neste rosto da edição de 1588 dos Essais de Montaigne e na credência francesa estilo Henrique II.
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O material tipográfico se espalhava pela Europa tanto quantos os livros, e as cópias de uma edição para outra, às vezes bastante inapropriadas, eram freqüentes. A moldura desta edição mexicana de Juan Pablos para a Dialética de Aristóteles (1554) é uma cópia, exceção feita do brasão real, daquela usada por Whitchurch em 1549 para The Book of Common Prayer.

	[image: image29.png]



A portada da edição d'Os Lusíadas, publicada em Portugal em 1572, foi usada em inúmeras edições em vários países.
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Alguns impressores humanistas, como Manuce, não seguiram a paixão pelos enquadramentos e deram a suas edições uma aparência mais despojada, a folha de rosto assumindo então, no século XVI, o aspecto que conhecemos hoje. Seguiriam existindo, contudo, folhas de rosto bastante elaboradas, ora com aspecto mais tipográfico, ora mais ornamentado. O final do século XVI traria uma grande transformação: a gravura em madeira foi sendo substituída pela gravura em cobre, e a página de rosto ornamentada ficando exclusivamente a cargo dos artistas, os quais evidentemente privilegiavam a ilustração em detrimento do texto. Muitas vezes, o rosto, então chamado de frontispício, era tomado pela ilustração, os dados da edição constando num rosto tipográfico que vinha na página seguinte.
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	Fronstispício de L'Art de Plaire, de Vaumorière, ilustrado por Thomassin (1688). 
	O rosto da primeira edição do Discours de la Méthode, de Descartes, em 1637, não traz o nome do autor. 


Durante o período clássico, estavam constantemente presentes nos frontispícios, e mesmo nos rostos tipográficos, os florões e medalhões dos exemplos acima, bem ao gosto do rococó e barroco, também encontrados no mobiliário e artes ornamentais da época. A ilustração do livro muitas vezes resumia-se à da folha de rosto, que procurava então sintetizar todo o espírito da obra, não raro de forma alegórica. Estamos bem longe das gravuras passe-partout do início do livro impresso: a ilustração do rosto agora personaliza o volume.

No século XIX, os grandes avanços trazidos pela Revolução industrial trouxeram mudanças à atividade editorial. Houve muitos experimentos na área da tipografia, entre outras, gerando o aparecimento de uma profusão de tipos novos, alguns bem fantasiosos, e muitas composições apresentavam combinações entre eles, de gosto às vezes duvidoso. Com o advento de novas técnicas a ilustração adquire novo vigor, e nesta época de contínuas edições de romances e poesia, cada vez mais os ilustradores se associam aos autores na apresentação diferenciada de uma obra. Houve, por outro lado, uma forte reação "pró-tipografia" por parte de autores como Flaubert, ou Mallarmé, que defendiam a beleza do tipo e da coisa escrita por si próprios.

Abaixo, à esquerda, fronstispício ilustrado por Colin no estilo goticizante do romantismo, medievalista, para a edição (1824) dos poemas de "Clotilde de Surville" (pretensa poeta do séc. XV — aparentemente uma farsa do editor).
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Folha de rosto de Les Métamorphoses du Jour de Grandville, ilustrada pelo próprio autor. (1829) 


	.Folha de rosto para uma edição de The Early Paradise, pela Kelmscott Press, de William Morris, que acabou não acontecendo, ilustra o estilo do movimento Arts & Crafts, na Inglaterra. O desenho é de Edward Burne-Jones. (1866) 
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O século XX trouxe para a apresentação gráfica do livro, entre tantas outras novidades, o uso da cor, amplamente usada principalmente para a capa. Esta, com o advento das brochuras no século anterior, passou a concentrar os esforços dos projetistas, enquanto parte mais destinada a chamar a atenção imediata de um possível leitor.
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	Rosto da edição de Les Vrilles de la Vigne, de Colette (1923), por J. Ferenczi & Fils, Paris, com xilogravura de Clément Serveau.
	Rosto da edição de A Tale of Two Cities, de Dickens (1930), numa edição popular da The Macmillan Company.



Atualmente, em edições comerciais, a folha de rosto tem se apresentado bastante despojada, quase sempre a uma cor (usada abundantemente na capa e evitada no miolo por questões orçamentárias), tipográfica — incluindo letras e outros ítens tipográficos, como linhas ou vinhetas — às vezes acompanhada de uma ilustração.
Merece, contudo, o maior cuidado ao ser composta. Com sua tradição na concepção gráfica de um volume, ainda é a página que o apresenta ao leitor, e sempre se pode, com poucos recursos, criar bonitas folhas de rosto, harmônicas e em harmonia com o livro enquanto todo.
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	Rosto da edição de Tirant Lo Blanc, de Joanot Martorell, pela Editora Giordano (1998). Constam o nome do autor, título, nome do tradutor e autor do prólogo, e a marca da editora. 

	Para as edições da Paraula, cujas capas são muito simples, a duas cores, sempre optei por reproduzi-las na folha de rosto, com pequena modificação que permitisse acrescentar o nome do tradutor — o que não foi o caso nesta edição(1994) da novela Casa Velha, de Machado de Assis. O orçamento permitiu o uso de uma segunda cor para este rosto, que ficou então idêntico à capa, exceto pelo papel: lá, vergê, aqui, pólen. 
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A Encadernação
Dorothée de Bruchard
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Proteger e preservar o objeto livro é um cuidado constante desde o início de sua história. Os egípcios, por exemplo, protegiam as bordas de seus rolos de papiro com tiras coladas. Já os antigos gregos e romanos costumavam envolvê-los em capas de pele ou pano ou, em se tratando de obras mais valiosas, em bibliotecas, (biblio + theka, cofre para livros), ou seja, cilindros de madeira, pedra ou metal onde se acomodavam vários rolos (ao lado). A prática de encadernar os livros para melhor conservá-los foi uma decorrência natural da passagem do rolo para o códex, que foi se sistematizando no Império Romano partir do século I.

Os primeiros livros eram compostos de folhas simples de pergaminho, mais tarde de papel, dobradas duas vezes e reunidas em cadernos (de quaterni, quatro páginas de que resultava a dobradura), costurados na dobra com nervos. Os cadernos eram por sua vez costurados a flexíveis tiras de couro em ângulo reto com o dorso. Mais tarde, a folha tornou-se maior e era dobrada mais vezes.

O pergaminho tendia a ondular e, para manter as folhas planas, criou-se o hábito de prendê-las entre duas tabuletas de madeira. O passo seguinte foi prender a essas tabuletas as pontas das tiras que já prendiam os cadernos, a seguir cobrindo com couro as tabuletas ao mesmo tempo que o dorso, criando-se assim a lombada. Estavam dados os princípios da encadernação tal qual a conhecemos.

Até o Renascimento, os livros não eram guardados em pé, mas deitados nas prateleiras ou mesas. Suas capas continham espécies de calombos, feitos de metal ou pedra incrustada, que os mantinham erguidos acima da superfície, driblando a umidade. A lombada, pouco visível, não continha o título, sendo este escrito em etiquetas, não raro protegidas por chifre transparente, atadas à capa. Para evitar a ondulação do pergaminho, fechos e brochas nas bordas das tabuletas mantinham o livro bem fechado.

Esta nova aparência plana do livro evidentemente favorecia sua ornamentação.
Em Roma e na Grécia, esta geralmente consistia na aplicação de medalhões com efígies de membros da realeza. O códex, porém, está sobretudo ligado ao estabelecimento do cristianismo — por muito tempo, e por várias razões, entre as quais a econômica, o rolo permaneceu associado à literatura pagã, e o códex à cristã. A princípio um formato “pobre”, o livro plano foi contudo se transformando, com a expansão e crescente poder da Igreja, num suporte privilegiado para verdadeiras obras de arte. Reclamava S. Jerônimo numa epístola, no século IV: “Tinge-se o pergaminho de cor de púrpura, traçam-se letras com ouro líquido, revestem-se de gemas os livros, mas totalmente nu diante de suas portas, Cristo está morrendo”.
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	Capa do Código de St. Emeran (870), em ouro e pedras preciosas. 
	capa em prata dourada do séc. VI (28 x 23 cm), encontrada em Antióquia, Turquia. 
	



Pois os livros sagrados se tornavam inapreciáveis obras de arte, primeiro no Oriente e, através de Bizâncio, difundidos por todo o Império Romano nos primeiros séculos do cristianismo: as encadernações, executadas por artistas, utilizavam placas de marfim ou metais como cobre e prata, e traziam incrustações de pedras preciosas, ouro maciço, ou pintura em esmaltes coloridos à guisa de ornamento. Este meio luxuoso de valorizar a palavra divina manteve-se pela Idade Média, notadamente durante a Renascença Carolíngia ou o Império Otoniano.

No século X, já com a escrita e a feitura do livro basicamente restritas aos mosteiros, uma ornamentação austera substitui as pesadas capas de metal e marfim. São utilizadas tabuinhas de madeira, revestidas com couro (de cervo, asno, porco, vitela...).
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	Evangelho de S. João (séc. VII), pertencente a S. Cuthberth. A ornamentação, com linhas pintadas em azul e amarelo sobre couro vermelho, traz os entrelaços característicos do estilo celta. 



O couro, úmido, era marcado com rosetas ou florões gravados na ponta de um a barra de ferro tubular. Estes instrumentos ainda são chamados ferros, embora hoje sejam de cobre. Os primeiros ferros foram inspirados nos estilos clássicos romano e bizantino, mas no século XII incorporaram o os motivos e estilo da arte gótica. A partir de então, acompanhariam os movimentos e tendências das artes ornamentais em cada época e região.
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Ferros do estilo gótico-monástico. Ao lado, capa em couro marrom do Bartolomeus, (final do séc. XV). As cantoneiras e fechos são de cobre. O adorno no estilo monástico consistia geralmente em traçados de 3 filetes grossos, formando quadrados e retângulos em meio aos quais estampavam-se os ferros, completado com pregos, cantoneiras e fechos. 
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	Entre o séc. XIII e XVIII, floresce na Espanha, por influência moura, o estilo mudéjar. Seus ferros têm forma de cordas retorcidas, e permitem infinitas combinações geométricas. O resultado, belíssimo, é uma capa muito adornada, com poucos claros. 



Com o advento da imprensa, no século XV, e a crescente demanda e difusão do livro, tem início uma era brilhante para a encadernação, que entra definitivamente na categoria das obras de arte. Por outro lado, como em muitos outras áreas, a passagem da Idade Média para a Era Moderna significou passar da idade corporativa para a da propriedade privada: as encadernações agora deixam os mosteiros para os ateliês especializados, que trabalham por encomenda de abastados mecenas, bibliófilos e colecionadores.

A arte de encadernar contava com algumas inovações técnicas: surgiam as rodas de desenho contínuo, assim como ferros apropriados às cantoneiras. Difundia-se também, por esta época, o uso do papelão em substituição às tabuletas de madeira, o que deu mais leveza às capas, e difundia-se a técnica da douração.
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A nova arte rapidamente floresceu na Itália, país que trouxe do Oriente a técnica da douração, que dali se estendeu para outros países europeus.
Quem primeiro teve seu nome associado a um estilo foi Aldo Manucio, o célebre impressor humanista, que rompia definitivamente com os pesados padrões anteriores.
As encadernações aldinas, sóbrias e elegantes, utilizavam vinhetas ornamentais concebidas e gravadas para a tipografia (ferros ao lado), estampadas em dourado sobre o couro, acompanhadas de filetes gofrados. Este estilo permitia a execução de florões simétricos e as mais variadas combinações geométricas — técnica adaptada da arte árabe-mourisca.

A Itália ainda ofereceu vários estilos, que ficaram conhecidos não pelo nome do encadernador, mas pelo do proprietário do livro — Maioli, ou Canevari, por exemplo, ambos bibliófilos e mecenas que promoveram as artes do livro. 
Grolier, visconde d'Aiguisy (1479-1565), era tesoureiro real além de mecenas. Francês, trouxe de suas freqüentes viagens à Itália seu entusiasmo pelo trabalho de Aldo — começou utilizando os próprios ferros aldinos, mas soube a partir deles chegar a uma infinidade de modelos em forma de folha, que vazou e listrou, criando belíssimo efeito.
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	Ferros utilizados por Grolier 
	Capa de De Vita Leonis Decimi Pont, de P. Jovius (1549), encadernado por Claude de Picques para Jean Grolier. Em baixo, a divisa do bibliófilo: Io Grolieri et amicorum, (para Grolier e seus amigos). 


A partir do século XVII, na seqüência do incentivo às artes e ao livro oferecidos pelos reis mecenas Francisco I e Henrique II, a França firmava-se como grande centro da encadernação artística, papel que vem mantendo até os dias de hoje. Primeiro país a adotar o uso do marroquim, o qual, aliado à técnica da douração, propiciou obras de grande refinamento, deixou grandes nomes e belos estilos como, por exemplo, Padeloup, ou Le Gascon, cujos ferros eram desenhados com linhas pontilhadas.

O estilo La Fanfarre floresceu a partir de 1570 e se estendeu pelo século seguinte. Seus principais artesãos foram "os Éve", Nicolas e Clovis, pai e filho, encadernadores e douradores do Rei. O novo estilo decorativo, de execução complexa, consistia em ramos de louro e palmeira, de flores, combinados em desenho geométrico e acompanhados de espirais e volutas variadas. Era também muito usado o filete duplo ou triplo no enquadramento.
O nome, Fanfare, foi cunhado pelo escritor e bibliófilo Charles Nodier, no século XIX, quando Thouvenin "relançou" o estilo para encadernar La Fanfare des Courvées Abbadesques.

	[image: image45.png]



	[image: image46.png]




	Ferros do estilo Fanfare 
	Capa de uma edição de Heródoto para Jacques Auguste de Thou (1553-1617). 
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Capa em mosaico — técnica que utiliza recortes de couro de cores variadas, embutidos ou superpostos — realizada por Augustin du Seuil para a edição de Daphnis et Chloé pertencente ao Regente (1718). 
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No século XVIII, muitas mulheres, além de leitoras e escritoras, eram colecionadoras de livros — como, por exemplo, Mme de Pompadour. Elas naturalmente influenciaram a arte da encadernação, nesta época do rococó. Acima, capa do Le Temple de Gnide, de Montesquieu (Paris, 1772), encadernado no estilo Dentelle (Rendado) — que se caracteriza por configurar uma espécie de renda nas bordas da capa. No centro, as armas reais, cujo unicórnio foi representado pelo encadernador por um cavalo com um chifre improvisado. 
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Ferros usados pelas várias gerações da família Derôme, de que Jacques Antoine (1696-1760) foi dos mais ilustres representantes. Embora de influência barroca, foram habilmente estilizados e formam um conjunto leve — os Derôme foram os grandes difusores do estilo dentelle, embora trabalhassem também com outros padrões.

Ao lado, a capa de Teatro Jesuitico, (1654), em que mesmo o pássaro ao centro foi inteiramente composto de pequenas curvas. 
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A Inglaterra só tardiamente, durante o período da Restauração, passou a desenvolver estilos próprios de encadernação, contribuindo desde então com trabalhos admiráveis e inconfundíveis.
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A capa desta edição de 1704 da History of the Great Rebellion, de Clarendon, bem demonstra como o comércio florescente com o Oriente Médio favoreceu a influência, na ornamentação inglesa, da arte oriental, notadamente dos tapetes persas.Executada em estilo Cottage Roof (o nome se deve à forma retangular com 2 triângulas nas pontas, que lembra um telhado visto de cima), apresenta os motivos florais tão caros aos ingleses. 
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O mais antigo exemplo de encadernação em estilo neo-clássico (1762) — trata-se da capa do primeiro volume de The Antiquities of Athens, de J. Stuart e N. Revett, realizada em marroquim vermelho e bordas douradas. 
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	Capa de The English Garden (1783), concebida segundo um método absolutamente inovador por William Edwards e seus filhos James e John, os "Edwards of Halifax". Imagens eram pintadas no verso do pergaminho transparente especialmente preparado, ao qual se acrescentava um fundo em papel branco. Além do bonito efeito, este método impedia que a capa se sujasse — a pintura ficava protegida, e bastava limpar o lado externo com um pano úmido. 


O século XIX, com todas as transformações decorrentes do avanço da tecnologia, trouxe algumas mudanças cruciais à apresentação do livro. Estes, antes vendidos sem capa e mandados encadernar pelo proprietário, são agora trazidos a público em forma de brochura — com capas de papel, onde a possibilidade de impressão a cores motivou um desenho gráfico mais elaborado. Aparecem também as encadernações industriais, com revestimento em tecido e ferros padronizados. Nada disto, entretanto, afetou a arte da encadernação, que manteve-se como trabalho artístico, em nada concorrendo com a produção em grande escala.
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	Capa de Sans Famille, de Hector Malot, para a coleção infanto-juvenil de J. Hetzel et Cie, editores (1878), impressa em dourado e preto sobre tecido azul. 
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	Fundador da Doves Press, T.J.Cobden-Sanderson passou a dedicar-se à arte da encadernação por sugestão da Sra. William Morris. Partidário dos ideais do movimento Arts & Crafts, foi neste estilo que desenhou seus próprios ferros, com motivos basicamente florais. Teve na encadernação o papel que coube a William Morris na edição — valorizando o trabalho artesanal em detrimento da produção industrial. 
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	Paul Bonet (1889-1971), belga radicado em Paris, foi um dos maiores expoentes da encadernação deste século. Criou, entre outros, o estilo radiante, no qual linhas aparentemente paralelas criam a sensação de 3 dimensões através de variações imperceptíveis. Acima, uma encadernação sua para Dionysius Halicarnassus (1480). 
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A Folha de Rosto
(ou rosto, frontispício, portada, página de rosto)


Dorothée de Bruchard
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Disse Stanley Morison que a história da impressão é em boa parte a história da folha de rosto.

As primeiras páginas de rosto completas — onde constam título, nome do autor, ano da edição, dados do impressor — datam da segunda metade do século XVI.

A antigüidade dava pouca importância ao título ou nome do autor e, mesmo nas belíssimas páginas iniciais decoradas que os celtas introduziram nos códices medievais a partir do no século VII, constava apenas a tradicional fórmula incipit liber — aqui inicia o livro — imediatamente seguida do texto.
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	Detalhe da página inicial do Evangelho de Lucas
Evangeliário de Lindisfarne
O incipit está no alto, à esquerda. 



Esta tradição continuou com os primeiros incunábulos:
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	Detalhe da página inicial das
Orations, de Cícero
na edição de Sweynheym e Pannartz, 1465. 



Com o desenvolvimento da impressão, aumento das tiragens e distribuição, alguns impressores, para evitar a sujeira na primeira página (lembremos que os livros não possuíam capa e as encadernações eram encomendadas pelo comprador), passaram a imprimir o início do livro no verso da primeira página, deixando o reto em branco. Daí foi um passo imprimirem ali o título da obra, mais tarde acrescentando uma ilustração, geralmente a marca do editor, o que já dava então um caráter publicitário à página. Aos poucos, sob esta ilustração, foram sendo indicados o local e data da edição , o endereço do livreiro (todos estes dados eram antes colocados ao final do volume, no colofon, que foi perdendo importância).
Os impressores tendiam a preencher a página de rosto toda, com títulos apresentados numa extensa fórmula, acrescentando ainda muitas vezes indicações das partes da obra ou dados biográficos do autor.
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Rosto da edição de The World Encompassed, diário da circunavegação de Francis Drake (1628). 




Por outro lado, preocupados com a apresentaçãoda da página, passaram a orná-la cada vez mais, acompanhando os estilos artísticos vigentes.

	O rosto, ainda incompleto, desta edição espanhola (1508) para o Amadis de Gaula apresenta estilo gótico, tanto na tipografia como no enquadramento com motivos naturalistas e representação de cenas e paisagens do cotidiano.
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	Os motivos naturalistas reaparecem no rosto das Illustrations de Gaulle et singularités de Troie, de Lemaire des Belges, publicado na França em 1511, mas já com características humanista da escola de Florença.
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	Os humanistas de Veneza, Verona, em busca das raízes clássicas, adotaram um estilo de forte influência romana. Os motivos de predileção eram elementos arquitetônicos, medalhões, vasos, estandartes e escudos, inspirados nos monumentos erguidos pelos antigos romanos aos seus heróis.

Ao lado, rosto de uma tradução de Vitruvius, editada pelo veneziano Daniele Barbaro em 1556. Esta obra sobre arquitetura foi ilustrada por Palladio.
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Observe o estilo neste rosto da edição de 1588 dos Essais de Montaigne e na credência francesa estilo Henrique II.
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O material tipográfico se espalhava pela Europa tanto quantos os livros, e as cópias de uma edição para outra, às vezes bastante inapropriadas, eram freqüentes. A moldura desta edição mexicana de Juan Pablos para a Dialética de Aristóteles (1554) é uma cópia, exceção feita do brasão real, daquela usada por Whitchurch em 1549 para The Book of Common Prayer.
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A portada da edição d'Os Lusíadas, publicada em Portugal em 1572, foi usada em inúmeras edições em vários países.
	




Alguns impressores humanistas, como Manuce, não seguiram a paixão pelos enquadramentos e deram a suas edições uma aparência mais despojada, a folha de rosto assumindo então, no século XVI, o aspecto que conhecemos hoje. Seguiriam existindo, contudo, folhas de rosto bastante elaboradas, ora com aspecto mais tipográfico, ora mais ornamentado. O final do século XVI traria uma grande transformação: a gravura em madeira foi sendo substituída pela gravura em cobre, e a página de rosto ornamentada ficando exclusivamente a cargo dos artistas, os quais evidentemente privilegiavam a ilustração em detrimento do texto. Muitas vezes, o rosto, então chamado de frontispício, era tomado pela ilustração, os dados da edição constando num rosto tipográfico que vinha na página seguinte.
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	Fronstispício de L'Art de Plaire, de Vaumorière, ilustrado por Thomassin (1688). 
	O rosto da primeira edição do Discours de la Méthode, de Descartes, em 1637, não traz o nome do autor. 



Durante o período clássico, estavam constantemente presentes nos frontispícios, e mesmo nos rostos tipográficos, os florões e medalhões dos exemplos acima, bem ao gosto do rococó e barroco, também encontrados no mobiliário e artes ornamentais da época. A ilustração do livro muitas vezes resumia-se à da folha de rosto, que procurava então sintetizar todo o espírito da obra, não raro de forma alegórica. Estamos bem longe das gravuras passe-partout do início do livro impresso: a ilustração do rosto agora personaliza o volume.

No século XIX, os grandes avanços trazidos pela Revolução industrial trouxeram mudanças à atividade editorial. Houve muitos experimentos na área da tipografia, entre outras, gerando o aparecimento de uma profusão de tipos novos, alguns bem fantasiosos, e muitas composições apresentavam combinações entre eles, de gosto às vezes duvidoso. Com o advento de novas técnicas a ilustração adquire novo vigor, e nesta época de contínuas edições de romances e poesia, cada vez mais os ilustradores se associam aos autores na apresentação diferenciada de uma obra. Houve , por outro lado, uma forte reação "pró-tipografia" por parte de autores. como Flaubert, ou Mallarmé, que defendiam a beleza do tipo e da coisa escrita por si próprios.

Abaixo, à esquerda, fronstispício ilustrado por Colin no estilo goticizante do romantismo, medievalista, para a edição (1824) dos poemas de "Clotilde de Surville" (pretensa poeta do séc. XV — aparentemente uma farsa do editor).
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Folha de rosto de Les Métamorphoses du Jour de Grandville, ilustrada pelo próprio autor. (1829) 


	Folha de rosto para uma edição de The Early Paradise, pela Kelmscott Press, de William Morris, que acabou não acontecendo, ilustra o estilo do movimento Arts & Crafts, na Inglaterra. O desenho é de Edward Burne-Jones. (1866) 
	



O século XX trouxe para a apresentação gráfica do livro, entre tantas outras novidades, o uso da cor, amplamente usada principalmente para a capa. Esta, com o advento das brochuras no século anterior, passou a concentrar os esforços dos projetistas, enquanto parte mais destinada a chamar a atenção imediata de um possível leitor.

	
	

	Rosto da edição de Les Vrilles de la Vigne, de Colette (1923), por J. Ferenczi & Fils, Paris, com xilogravura de Clément Serveau.
	Rosto da edição de A Tale of Two Cities, de Dickens (1930), numa edição popular da The Macmillan Company.



Atualmente, em edições comerciais, a folha de rosto tem se apresentado bastante despojada, quase sempre a uma cor (usada abundantemente na capa e evitada no miolo por questões orçamentárias), tipográfica — incluindo letras e outros ítens tipográficos, como linhas ou vinhetas — às vezes acompanhada de uma ilustração.
Merece, contudo, o maior cuidado ao ser composta. Com sua tradição na concepção gráfica de um volume, ainda é a página que o apresenta ao leitor, e sempre se pode, com poucos recursos, criar bonitas folhas de rosto, harmônicas e em harmonia com o livro enquanto todo.
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	Rosto da edição de Tirant Lo Blanc, de Joanot Martorell, pela Editora Giordano (1998). Constam o nome do autor, título, nome do tradutor e autor do prólogo, e a marca da editora. 

	Para as edições da Paraula, cujas capas são muito simples, a duas cores, sempre optei por reproduzi-las na folha de rosto, com pequena modificação que permitisse acrescentar o nome do tradutor — o que não foi o caso nesta edição(1994) da novela Casa Velha, de Machado de Assis. O orçamento permitiu o uso de uma segunda cor para este rosto, que ficou então idêntico à capa, exceto pelo papel: lá, vergê, aqui, pólen. 
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As Riquíssimas Horas do Duque de Berry
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O que é um livro de horas?

N o final da Idade Média manifesta-se a necessidade de um livro tornando acessível aos leigos certos elementos do breviário utilizado pelos padres. De acordo com este modelo litúrgico desenvolveu-se lentamente, durante o século XIV, um livro de devoções privadas que retoma o papel anterior do saltério.
A pesar das variações de formato e da abundância de ilustração, todos os Livros de Horas são concebidos segundo um mesmo esquema, que, no entanto, sofre exceções: começam com um calendário elaborado exclusivamente em função das festas religiosas. Seguem-se numerosas preces. Estas, compostas em grande parte de salmos, seguem o ritmo cotidiano — as matinas, laudas, prima, tércia, sexta e nôa, as vésperas e as completas escalonam o dia.
O livro de horas foi o best seller da baixa Idade Média, sendo que seu uso sempre ficou limitado à leitura privada, alheia às cerimônias públicas e coletivas. Todos tinham seu Livro de Horas, muitas vezes o único da estante. Mesmo os analfabetos, que decoravam suas orações. Modestos ou suntuosos, exerceram um papel de suma importância social, seja como cartilha para o aprendizado da leitura, seja como símbolo da riqueza de seus possuidores — podiam valer tanto quanto grandes propriedades, até figuravam nos inventários.
Com o Livro de Horas a iluminura alcançou o pináculo da perfeição, assim como um esplendor jamais igualado. Beneficiou-se da conjunção de numerosos grupos de artistas excepcionais com duas ou três gerações de príncipes bibliófilos, opulentos e generosos.

As Riquíssimas Horas do Duque de Berry


O mais conhecido e o mais belo entre os Livros de Horas, foi executado, por encomenda do duque, pelos irmãos Limbourg. O duque e os artistas, porém, morreram antes do término da obra, cujas miniaturas exibem, num colorido luminoso, admiráveis representações da vida cotidiana.
D entre as originalidades da obra, os especialistas apontam a prioridade dada às paisagens, tratadas com um realismo extremo. Pela primeira vez, a paisagem é vista como um motivo independente: as cenas se desenvolvem sob um céu anilado, em contraste com uma arquitetura perfeitamente delineada. É a descoberta do céu como elemento expressivo e, ao mesmo tempo, a descoberta da superfície da Terra como palco onde se desenrolam cenas da vida cotidiana.
O Mecenas
Conhecido como O Príncipe dos Bibliófilos, João de França, Duque de Berry (1340-1416), filho, irmão e tio de reis de França, não deixou boa lembrança como político e governante. Mas era um profundo apreciador das artes, e possuía imensa fortuna.
Colecionador apaixonado de obras artísticas (colecionava castelos, rubis, avestruzes...) reservava o melhor de seu entusiasmo para os Livros, principalmente os iluminados, que comprava ou mandava copiar e ornar, ele mesmo orientando todas as fases do trabalho, já que dominava os segredos do ofício e era homem de gosto apurado.
Reunindo a seu redor os artistas mais famosos da época, conseguiu formar a mais luzidia coleção particular de manuscritos de todos os tempos, que incluía nada menos que 15 Livros de Horas, 14 Bíblias, 16 saltérios, 18 breviários e 6 missais.

Os Iluminadores
D esde o século XII, começaram a instalar-se nas principais cidades européias vários ateliês laicos de iluminura, formados por profissionais que paulatinamente foram arrebatando às comunidades religiosas a edição de manuscritos — pondo fim ao secular monopólio eclesiástico.
As Riquíssimas Horas foram pintadas pelos três irmãos Limbourg — Paul, Hermann e Jean, artistas flamengos contratados pelo duque de Berry por volta de 1405.
Os Limbourg utilizaram uma grande variedade de cores obtidas através de minerais, plantas ou produtos químicos, misturados com goma arábica para ligar a tinta. Entre as cores incomuns que utilizaram estão o verde íris, obtido esmagando-se flores e massicote (óxido de chumbo), o azul ultramarino, feito de lapis-lazuli orientais triturados. Esta cor era usada para representar os azuis brilhantes. Era, evidentemente, de um valor inestimável!
O s detalhes extremamente precisos são característicos do estilo dos Limbourg, que exigia lupas e pincéis finíssimos.
O s quadros seguintes fazem parte do Calendário das Riquíssimas Horas. Pintado entre 1412 e 1416, constitui a mais bela parte do manuscrito e, certamente, um dos grandes tesouros da França.(Clique para obter uma imagem maior, com legendas).
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Referências aos Livros de Horas também podem ser encontrados nos livros de José Teixeira de Oliveira, Gombrich, Janson e Seligman, constantes na bibliografia.
Colecionismo: o desejo de guardar


Vera Regina Luz Grecco
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Publicado originalmente no Jornal do MARGS n. 83 (Porto Alegre, junho de 2003).

Esta pequena história do colecionismo não se relaciona especificamente ao livro,
mas está estreitamente ligada à bibliofilia e à história das bibliotecas...
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A necessidade de colecionar é contemporânea da coleção de objetos utilitários que acompanhava o homem primitivo em seus deslocamentos. Com o tempo, foi estendida aos objetos de uso religioso e, aos poucos, aos evocativos, pois as ações humanas não são aleatórias, têm significado, são regulamentadas, repetidas, aperfeiçoadas e revestidas de simbolismo que pode ser transferido a elementos palpáveis.

O colecionismo ligou-se, desde o início, à idéia de posse que, por sua vez, gerou o conceito de propriedade. Possuir objetos tornou-se manifestação de poder. Assim, a coleção foi ultrapassando sua funcionalidade e tornando mais evidente seu lado simbólico.

Na antigüidade, as grandes coleções estão ligadas aos senhores, reis e imperadores, mas são paralelas ao desejo das culturas de conservar, para o futuro, seu patrimônio. Aurora Leon nos aponta, em seu livro El Museo, que o "colecionismo, apesar de seus problemas, foi um fenômeno sociocultural necessário ao aparecimento da instituição museológica".

As gerações humanas foram moldadas pelas que as antecederam ou com elas conviveram. São culturalizadas por intermédio de um lastro cultural preexistente. Assim, forma-se um elo de continuidade mutável, baseado no fato de que o homem aprende a viver e pode aprender a viver melhor.

O Patrimônio é constituído por bens passíveis de serem transmitidos aos herdeiros e, num sentido mais amplo, é tudo o que nos cerca, que nós reivindicamos como nosso. Segundo Dominique Poulot, requer uma intervenção voluntária a fim de que sua preservação e entendimento sejam assegurados.

O museu, como o conhecemos hoje, símbolo e guardião do patrimônio, reunindo artefatos da nossa memória, partícipe da transmissão de conhecimentos e reflexo da nossa identidade, começou a ser gestado na Idade Média quando a Igreja reuniu grandes coleções.

O Renascimento italiano, com o humanismo e a investigação dos testemunhos da arte clássica e, para Luis Alonso Fernández, permitiu, se não a criação do conceito de museu moderno, pelo menos o precedente histórico mais relevante. O termo museu começou a ser utilizado, num sentido próximo do atual, por Cósimo de Médicis que aplicou-o à sua coleção de códices e curiosidades. O humanismo renascentista acrescentou ao valor hedonístico e econômico da obra de arte, herança romana, um valor formativo e científico para o homem educado. O valor do objeto clássico é agora estético e histórico. O material do passado aí está para recriar e interpretar a cultura clássica.

A França patrocinou um colecionismo, como forma sutil de prestígio e enriquecimento do patrimônio, e impôs, conforme Aurora Leon, o estilo da corte que foi assumido pela burguesia. Na burguesia ascendente, eram encontrados todos os tipos de colecionadores. Rica e ilustrada, ela produzia bens e consumia arte. Entrementes, já havia inquietude entre os estudiosos para que os museus fossem abertos ao público.

Até o final do séc. XVIII, as coleções tinham um caráter privado. O acesso às coleções só se efetivou com a Revolução Francesa que converteu as grandes coleções reais em museus públicos, e o museu foi estabelecido como um dos instrumentos da democratização do saber.

O Romantismo desmantelou as teorias escolásticas e neoplatônicas, resquícios das correntes literárias e filosóficas anteriores, em favor de uma filosofia que, na opinião de Fernández, considerava que tudo o que significasse mudança levaria o homem a um estado trágico. Portanto foi significativo que a criação dos museus, no séc. XIX, tenha se utilizado da tradição para servir de apoio à existência humana. O museu respondeu, então, e responde hoje, à necessidade de colecionar e preservar para o futuro, completando o processo histórico da humanidade, provendo-a de outros elementos além dos da história escrita. O conhecimento do passado, através de objetos e registros que sobreviveram, se impôs, pois objetos não estão sujeitos a erros de interpretação humana.

O fim do séc. XIX conheceu o museu como depósito de objetos exóticos dos despojos coloniais. As expedições científicas às colônias alimentavam os acervos e transformaram os museus em instituições de pesquisa científica. A introdução da pesquisa levou o museu a especializar-se por áreas do saber e a remanejar as coleções, mas o museu ainda era voltado para si mesmo.

 Todos sabemos que reconhecer o passado é conhecer-se melhor. Quem se conhece tem identidade, sentimento de pertencer, faz parte de um grupo humano específico.

O desejo das culturas de conservar para o futuro seu patrimônio permitiu que através dos séculos ocorresse uma acumulação patrimonial, por isso, assinala Fernández, a realidade patrimonial precedeu a existência de uma ciência museológica. Mas onde guardar o patrimônio? No início, os museus ocuparam palácios já existentes, cuja arquitetura imponente poderia, e certamente o fez, intimidar o público, além de obrigar a execução de um mínimo de adaptações para obter certa funcionalidade.

No séc. XX a arquitetura começa a procurar a verdadeira identidade do museu, há necessidade de pensar o museu, planejar a adequação entre conteúdo e continente. Inicia-se, também, intensa atividade investigadora para elaborar as melhores formas de organizar e expor em museus.

A revitalização do museu, a partir da primeira guerra mundial, foi reflexo do sentimento do homem que passou a se sentir deslocado, perdido de suas origens, e buscou sua tradição no museu. Outra conseqüência do clima pós-guerra foi o aparecimento de novos museus, principalmente em países como o Brasil que presenciou a criação do MASP (Museu de Arte de São Paulo), do MAM (Museu de Arte Moderna) de São Paulo e do MAM do Rio de Janeiro. No conjunto dessas ações está incluído o MARGS, criado em 1954, e prestes a completar cinqüenta anos. 

Vera Regina Luz Grecco é Técnica em Assuntos Culturais da SEDAC
(Secretaria de Estado da Cultura do Rio Grande do Sul)
e aluna do pós- graduação em Museologia da UFRGS.

veragre@yahoo.com.br
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Os Livros na Idade Média

Jacques Verger

Tradução de Carlota Boto
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Capítulo III da obra Homens e Saber na Idade Média (Bauru/SP: Edusc, 1999).
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O Acesso ao Livro

Sem refazer aqui toda a história do livro medieval, convém antes recordar que sua confecção e circulação são sempre cercadas por múltiplos obstáculos que lhes tornavam difícil o acesso.

O primeiro e principal obstáculo era de ordem econômica. O livro custava caro. Esse custo vinha, antes de mais nada, do preço do suporte. Um livro requeria grande quantidade de pergaminho (de acordo com o formato do livro, obtinha-se de dez a dezesseis folhas por pele) e o pergaminho era um material oneroso. A difusão do papel chiffon, ocorrida na Espanha desde o século XII, na França no XIII, permitiu baixar o preço. Mas é somente no século XIV e, sobretudo, no XV que o uso do papel se difundiu largamente no domínio do livro manuscrito. Com igual superfície, calculando-se a partir de documentos franceses, o papel podia tornar-se cinco vezes mais barato que o pergaminho no século XIV e até treze vezes mais barato no século XV, graças à melhoria das técnicas de papelaria e à multiplicação das oficinas de papel. Mas em outros lugares, especialmente na Alemanha, a diferença foi, sem dúvida, menor.

De qualquer modo, o ganho sobre o preço total do livro permanecia relativamente limitado, na ordem de 10 a 20% somente em relação às obras em pergaminho. A relativa modéstia desse ganho permitiu a esse tipo de livro guardar uma posição suficientemente sólida, visto que muitos letrados parecem ter tido um preconceito desfavorável contra o livro de papel, julgado, ao mesmo tempo, menos nobre e menos sólido, sobretudo para os textos importantes e para obras pelas quais o dono se apegava, desejando transmiti-las aos descendentes.
Na realidade, o fator principal do elevado preço dos livros era o custo da cópia. Os bons copistas eram raros. No final da Idade Média, os scriptoria monásticos haviam perdido o essencial de sua importância e a maior parte dos escribas seriam, doravante, artesãos profissionais que se encontravam principalmente em grandes cidades, especialmente aquelas que abrigavam uma clientela importante, quer dizer, as capitais da nobreza e as cidades universitárias. Mesmo deixando de lado o caso dos livros de luxo ornados de miniaturas, verdadeiras obras de arte destinadas sobretudo aos prelados, aos grandes senhores e aos reis, a confecção de livros tomava tempo. Os bons copistas trabalhavam lentamente> por volta de duas folhas e meia por dia, em média. Por outras palavras, em um ano, um bom copista produzia apenas cinco livros de duzentas folhas; ou ainda, se preferirmos, para chegar a fornecer mil livros deste tipo em um ano, não se poderia ter menos de duzentos copistas trabalhando o tempo inteiro. Nas cidades universitárias, onde mestres e estudantes tinham necessidade de muitos livros, mas dispunham de limitados recursos financeiros, procurou-se reduzir a um mínimo o preço de revenda dos livros: pequenos formatos, linhas apertadas, escrita mais cursiva, multiplicação das abreviaturas permitiam economizar o pergaminho ou o papel, sempre ganhando um pouco de tempo de cópia. A adoção do sistema de pecia, que acelerava a rotação dos exemplares a serem reproduzidos, permitia igualmente melhorar a produtividade dos escribas, sempre preservando a qualidade dos textos postos em circulação. (1) 

Nessas condições, acredita-se que muitos escolheram uma solução bem menos onerosa — mas que não garantia mais a correção dos textos transcritos —, que consistia em encomendar a qualquer copista "amador" — um capelão necessitado ou um estudante pobre, por exemplo — a cópia do livro desejado.

O problema do preço real dos livros medievais é uma verdadeira pedra no caminho dos pesquisadores. (...) Algumas conclusões relativamente seguras, entretanto, impõem-se (deixo aqui de lado os livros de luxo das bibliotecas principescas). (...) Inicialmente, os preços dos livros eram extremamente variados. Os mais caros, geralmente as grandes Bíblias ou os volumes glosados dos Corpus Iuris Civilis ou do Corpus Iuris Canonici, custavam uma dezena de livras de Tours (para tomar uma unidade de medida francesa). Mas existiam, ao lado disso, inúmeros pequenos volumes, por vezes sob a forma de simples cadernos soltos, nos quais se anexavam "anotações" de cursos, alguns fragmentos de questões disputadas, de sermões, de breves tratados práticos etc. eram vendidos por algumas poucas moedas. 
Em seguida, os preços parecem haver variado praticamente do simples ao dobro, conforme se tratassem de livros novos ou livros de segunda mão. O mercado de livros de segunda mão era, com efeito, muito ativo, especialmente nas cidades universitárias, onde ele era alimentado pelas obras colocadas à venda por estudantes em necessidade ou deixando a universidade, por aqueles que emprestavam sob penhor, pelos colégios se desvencilhando de seus exemplares repetidos, por herdeiros liquidando a biblioteca de algum tio cura ou cônego, etc.

Pode-se em tais condições, estabelecer o "preço médio" do livro medieval? (...) Talvez seja interessante notar que em Paris, por volta de 1400, o "preço médio" de um livro correspondia aproximadamente a sete dias de "salário e pensão" de um notário ou secretário do rei; nessas condições, vê-se que qualquer personagem (ora, há que se recordar que os notários e secretários do rei eram em Paris, no final da Idade Média, com os conselheiros do Parlamento e os professores da universidade, os principais donos de bibliotecas privadas) praticamente não teria podido, mesmo considerando a compra de livros em um quarto de seus proventos — hipótese evidentemente otimista — adquirir mais de duzentos e cinqüenta volumes em vinte anos de carreira. Na realidade, a mais importante das bibliotecas privadas parisienses cuja composição conhecemos, aquela do escrivão do parlamento Nicolas de Baye, nessa época, em 1419, permanecia bem abaixo dessa cifra teórica, com 198 volumes dos quais uma parte foi adquirida por doação ou herança. 

Pudemos reconstituir, seja pelo exame dos manuscritos subsistentes, seja pela análise dos inventários e dos testamentos, um número bastante grande de bibliotecas privadas do final da Idade Média. No caso da França esses estudos permitiram, primeiramente, mostrar que, uma vez colocados à parte o rei, os príncipes de sangue e os grandes senhores, os homens de saber são praticamente os únicos a possuírem, até o final do século XV, bibliotecas de alguma importância. Para além delas e, até em meios onde os indivíduos alfabetizados não deveriam faltar — pequena e média nobreza, mercadores, baixo clero — os livros eram praticamente ausentes; aqui um fragmento de crônica, ali um livro de horas e uma vida de santo, acolá ainda uma coleção dos estatutos sinodais não podem evidentemente ser caracterizados como bibliotecas.

Entre os próprios homens de saber, as coleções de livros possuíam importância variável. A biblioteca de um estudante, ainda que abastado, não ultrapassava praticamente, em média, uma dúzia de volumes: os livros de estudos fundamentais, de um lado, uma ou duas coleções de textos religiosos, de outro. Seus professores, que tinham necessidade de uma pequena biblioteca pessoal para preparar seus cursos, eram um pouco melhor aquinhoados e possuíam, para além das "autoridades" de base, um determinado número de comentários e tratados modernos; isso representava, no mínimo, cerca de trinta livros. Contudo, alguns mestres, mais ricos ou de espírito mais curioso, possuíam bibliotecas que alcançavam ou até ultrapassavam uma centena de volumes. Foi igualmente com essa cifra média de uma centena de volumes que se organizaram as bibliotecas de homens do Parlamento de Paris por volta de 1400. Tais cifras não eram sensivelmente ultrapassadas, a não ser nos casos de verdadeiros bibliófilos (como o escrivão Nicolas de Baye ou, cinqüenta anos mais tarde, Roger Benoîton, antigo notário e secretário do rei que manteria orgulhosamente o catálogo comentado de 257 livros de sua coleção pessoal), ou de personagens que haviam acedido a altas funções (...).
A dimensão média das bibliotecas teria aumentado do século XIV par o XV? Sem fornecer resultados muito precisos, as pesquisas recentes parecem indicar uma tendência nesse sentido. (...) A produção de livros novos tinha diminuído sensivelmente na França, entre 1350 e 1450, em virtude da crise econômica geral do período, e podemos pensar que se tratava de uma tendência comum a toda a Europa ocidental. Porém as bibliotecas não continham apenas livros novos. A existência de um ativo mercado de segunda mão e a cuidadosa conservação dos manuscritos antigos — a esperança de vida dos livros medievais, sobretudo os mais úteis e os mais caros, era certamente bem mais do que secular — permitiam às coleções aumentarem pelo simples efeito da acumulação. Entretanto, o crescimento não foi considerável. Em certo número de casos, foi a aparição de belíssimas bibliotecas, com inúmeras centenas de volumes, que parecem ter elevado a cifra média, mais do que um aumento generalizado.


Os proprietários de bibliotecas consideravam-nas verdadeiros tesouros e as tratavam com o maior cuidado. O valor de um livro era, para um homem de saber, simultaneamente simbólico e material. Cuidadosamente conservados dentro de um cofre ou armário, os livros proclamavam a ciência de seu proprietário. Freqüentemente adquiridos junto a livrarias de universidades, por vezes despachados com altos custos de Paris ou de Bolonha, os livros eram indissoluvelmente ligados aos estudos e aos diplomas. A entrega de um livro ao candidato não era um dos gestos rituais das cerimônias de doutorado? Por outro lado, toda biblioteca de alguma importância possuía um alto valor de mercado. Ela representava uma forma de entesouramento, um capital tanto intelectual quanto financeiro que se pretendia legar aos seus herdeiros, se eles empreendessem seus próprios estudos, fosse num colégio, fossem em alguma igreja. Os juristas sempre se bateram para que os livros não fossem computados quando os oficiais do imposto vinham avaliar seus bens móveis; a seus olhos, esse privilégio não era apenas uma apreciável vantagem fiscal — porque não era raro que tais livros representassem, em valor, a metade ou mais do capital imobiliário — mas também o reconhecimento público da nobreza do seu saber e das atividades que eles exerciam a título de sua competência intelectual. Não mais do que as armas do cavaleiro, os livros do doutor não deveriam recair nas malhas do imposto.
Será que a relativa simplicidade das bibliotecas privadas poderia ser compensada pelo recurso às bibliotecas públicas ou pelo menos — a noção de serviço público sendo evidentemente anacrônica nesta matéria (2) — institucionais? Existiam, na época, três tipos de bibliotecas que poderiam merecer tal qualificação.
Primeiramente, as bibliotecas principescas. Na altura da morte do rei da França Carlos V (1380), sua "livraria" do Louvre contava com pouco menos de 1300 volumes; no século XV, o duque de Bourgogne Filipe, o Bom teria tido uma biblioteca com cerca de 880 livros. POr seu turno, os papas de Avignon enriqueceram sem cessar suas coleções de livros. Eles possuíam mais de dois mil quando morreu Urbano V, de acordo com um inventário de 1369. (...) As bibliotecas dos príncipes e dos pontífices eram abertas ao público? Seu catálogo preciso deixa supor que pelo menos os familiares do soberano, seus visitantes distintos e seus conselheiros políticos tinham acesso a elas.

Vinham, em seguida, as bibliotecas das catedrais, dos mosteiros e dos conventos. Tratava-se, em geral, de antigas coleções que, excetuando-se as dos religiosos mendicantes, não foram especialmente enriquecidas no final da Idade Média, mas haviam sido extremamente importantes (mais de 300 volumes em Notre-Dame de Paris em finais do século XV, 486 na catedral de Reims em 1462, e mais ainda nos mosteiros: por volta de 1450-1460, havia cerca de 1600 volumes em Saint-Denis ou em Claraval na França, 1100 em Monte Cassino na Itália, 800 em Melk na Áustria, etc.); a conservação dos manuscritos mais antigos lhes era bem assegurada. Seria lá, como constataram os humanistas italianos "editores" de autores antigos, que teríamos a maior chance de descobrir manuscritos particularmente veneráveis, remontando, algumas vezes, à renascença carolíngia. Mas de resto, tais bibliotecas eclesiásticas eram, sobretudo, ricas em textos religiosos e em livros litúrgicos que não eram necessariamente úteis para os homens de saber. Aliás, nem se sabe ao certo se elas eram completamente abertas a outros leitores que não fossem os cônegos e frades que serviam essas igrejas ou aqueles mosteiros.
As bibliotecas mais "modernas" eram as dos conventos mendicantes, cujos estudantes, leitores conventuais e pregadores, compartilhavam do espaço, sobretudo, no caso dos colégios e universidades.
Os principais colégios universitários tinham uma biblioteca cujo núcleo era geralmente constituído pela própria biblioteca do fundador, que vinham completar as doações posteriores, dos benfeitores ou antigos membros do colégio. Era assim que o colégio da Sorbonne possuiria, desde 1338, uma biblioteca de 1772 volumes que a tornavam então, sem dúvida, a mais bela da França; o colégio de Navarra em Paris e o de Foix em Toulouse deviam, os dois juntos, abrigar cerca de 800 volumes por volta de 1500. Os outros colégios possuíam coleções muito mais modestas, mas por vezes, preciosas: cerca de 200 livros no colégio d'Autun em Paris (1462), 150 no colégio d'Annecy em Avignon (1435), 78 no colégio de Pélegry em Cahors (1395), etc. Os colégios ingleses parecem oferecer cifras da mesma ordem (...). Uma das mais célebres bibliotecas de colégio foi, no final da Idade Média, a do Collegium Amplonianum de Erfurt, que recebeu em 1433, de seu fundador, o antigo reitor Amplonius Ratingk, uma extraordinária coleção de 637 livros, rica em clássicos, o que representou uma das vias de ingresso do humanismo na Alemanha. No conjunto, entretanto, as bibliotecas dos colégios continham, sobretudo, livros de estudos, destacando-se as disciplinas tradicionalmente ensinadas nas universidades. Tais bibliotecas eram, então, particularmente bem adaptadas para os homens de saber. Resta averiguar se eles ainda teriam acesso a ela após o fim de seus estudos: os estatutos conservados não parecem indicar que os visitantes externos tenham sido acolhidos com muita facilidade nas bibliotecas de colégios.
O mesmo acontecia com as bibliotecas de universidades, as quais eram, aliás, freqüentemente, muito menos importantes e que praticamente não existiam antes do século XV. Na França, constatamos entre as primeiras bibliotecas universitárias, constituídas somente por algumas dezenas de volumes, aquelas de Orléans (1411), de Avignon (1427), de Poitiers (1446) e as faculdades de medicina e de direitos canônico de Paris (1395 e 1475). Foi quase exclusivamente em Cahen que um inventário, tardio, é verdade (1515), constatou uma coleção mais substancial (277 volumes). Outras universidades eram melhor providas, como Oxford cuja biblioteca, fundada em 1412, se desenvolveu principalmente graças às doações do duque de Gloucester (280 livros entre 1439 e 1447).
No total, é provável que, no exercício cotidiano de suas atividades profissionais ou administrativas, o conjunto dos homens de saber, sobretudo os leigos — fossem eles médicos, advogados, procuradores, juízes ou oficiais do rei —, deveria, antes de tudo, contar com os recursos de sua pequena livraria pessoal... e de sua memória, eventualmente auxiliada por aqueles pequenos cadernos e anotações pessoais que alguns pedagogos os aconselhavam a começar a compor desde o tempo de seus estudos, sugerindo ainda que os mantivessem sempre à mão. Era apenas a título excepcional e para consultar esta ou aquela obra rara em sua versão original que eles deveriam buscar sua admissão em uma biblioteca universitária, eclesiástica ou principesca. Compreende-se, nessas condições, o sucesso que sempre desfrutaram na Idade Média os florilégios, repertórios, dicionários, enciclopédias e todo gênero que permitisse restringir, em alguma medida, o acesso aos livros.
Do Manuscrito ao impresso
A invenção da tipografia, que transformou completamente, tanto em rapidez quanto em quantidade, a circulação da informação escrita no seio da sociedade, foi realmente uma das revoluções técnicas mais importantes da história da humanidade. Teria ela também conseguido fazer com que seus efeitos fossem imediatamente sentidos no meio dos homens de saber da sociedade medieval?
Recordemos aqui — naturalmente deixando de lado o problema dos antecedentes chineses — que é difícil apontar para a invenção da tipografia uma data e um autor únicos, o célebre Hans Gutenberg (c.1400 - c. 1468) sendo provavelmente apenas o mais conhecido desses artesãos, geralmente ourives de origem, os quais, nos países renanos, no segundo terço do século XV, conseguiram inaugurar uma nova técnica de impressão por caracteres móveis gravados, os quais a moda das imagens xilográficas fazia, já há algum tempo, pressentir, quer pela possibilidade material, quer pelo interesse prático.
A difusão da tipografia foi relativamente lenta. Os primeiros livros impressos dos quais foram conservados alguns exemplares — a "Bíblia de 42 linhas", dita de Gutenberg, o Saltério de Mayence — datam dos anos 1450. Tratava-se então de uma técnica essencialmente germânica, implantada em Mayence, Colônia, Estrasburgo, Bâle. Além disso, durante uma geração ainda, através de toda a Europa, os impressores serão na grande maioria os alemães. Praticamente, foi apenas em 1470 que eles começaram a emigrar para além de suas fronteiras. Nessa época, apenas cinco ou seis tipografias funcionavam fora da Alemanha, sendo que as únicas que prometiam um certo futuro eram as de Veneza, onde Jean de Spire se estabeleceu em 1469, e de Paris, onde Ulrich Gering de Constance e dois companheiros vieram instalar, em 1470, sua oficina próxima da Sorbonne (senão no próprio interior do colégio) por solicitação de dois socii desta, estando tanto um como outro fortemente impregnados pelo humanismo, o Saboiano Guillaume Fichet e, da Basiléia, Jean Heynlin.

O decênio 1471-1480 viu a imprensa se multiplicar na Alemanha (em 26 localidades novas, tomando conta também da Suíça e dos Países Baixos), mas principalmente na Itália (44 localidades novas). Em compensação, a França, com sete implantações em Albi, Angers, Caen, Lyon, Poitiers, Toulouse e Viena, a Península Ibérica (oito implantações) e, de maneira surpreendente, a Inglaterra (apenas quatro implantações: Londres, Westmister, St Alban's, Oxford) ainda não haviam entrado no movimento; elas farão isso, no caso das duas primeiras, entre 1481 e 1500: 28 novas implantações na França, 19 na Península Ibérica... mas nenhuma na Inglaterra. A Alemanha (21 novas implantações) e Itália (26) conservaram, entretanto, a vanguarda, que aparece ainda mais nitidamente se considerarmos a quantidade de livros produzidos. Avaliados pelos historiadores em cerca de 27.000 edições antes de 1500, correspondendo a mais de dez milhões de livros, tal produção provinha, ao menos em quatro quintos, da Itália (44%) e da Alemanha (35%); em seguida, vinham 15% de edições francesas, e os outros países da Europa simplesmente repartiam os 5% restantes. Se, no total, cerca de 240 localidades européias haviam visto, em 1500, funcionar uma prensa de imprimir, o mapa da tipografia apresentava ainda lacunas espantosas (Bordeaux ou Montpellier na França, Cambridge na Inglaterra) e, de qualquer modo, seria necessário, para ser preciso, distinguir as localidades onde impressores itinerantes simplesmente haviam passado, deslocando-se com sua prensa e seus caracteres, e cuja modesta atividade não fizera nascer uma produção regular, daquelas onde as oficinas de tipografia se instalaram com atraso, dado que estas podiam se beneficiar dos capitais e dos clientes com segurança. No segundo caso, o único verdadeiramente importante, as grandes cidades alemãs de um lado, Veneza de outro, vinham imediatamente à frente; na França, foi Paris que, de longe, venceu, com uma produção três vezes maior do que aquela de Lyon.

Mais ainda que a reprodução do livro impresso, é sua difusão que nos interessa aqui. Entre uma e outra, havia evidentemente alguns desníveis. Podiam-se importar livros alemães ou italianos na França ou na Inglaterra para diminuir as fraquezas da imprensa local. Ao contrário, a aparição da tipografia não terminou de uma vez com as atividades dos copistas de manuscritos; mesmo que a produção destes tenha sofrido inflexões por toda parte e mais claramente após 1470, continuou-se a transcrever livros manuscritos até o início do século XVI. E, de qualquer maneira, os manuscritos mais antigos continuavam a ser utilizados e a circular. Aqueles que possuíam belas coleções — sendo que, dentre eles, destacavam-se precisamente os homens de saber — tinham tendência a conservá-los e não substituí-los, a não ser progressivamente, pelos livros impressos. Estes, de fato, custavam menos, mas estamos mal informados sobre o ritmo perante o qual aconteceu o distanciamento entre manuscritos e impressos em termos de preço; não se pode esquecer que os primeiros livros impressos freqüentemente tiveram modestas tiragens, por vezes da ordem de cem exemplares, e não eram então necessariamente tão bem comercializados e nem muito acessíveis.
Os estudos bem precisos fazem-nos pensar que, por volta de 1480, a parte da impressão nas "bibliotecas do saber" francesas não passava dos 6% e que foi apenas por volta de 1500 que ela passou para mais de 50%. A evolução parece ter sido a mesma por todo lado, anterior em dez ou quinze anos na Itália, mais lenta ainda na Inglaterra.

Aliás, teriam sido os homens de saber os principais clientes da nova invenção? Efetivamente, como se tem observado há tempos, os textos impressos do século XV foram, em sua grande maioria, os textos "medievais" cujo mercado parecia assegurado. Mas não eram necessariamente esses os que tinham a preferência das bibliotecas eruditas. Em primeiro lugar, encontram-se livros religiosos, que constituem quase a metade da produção incunábula: tratava-se, por um lado, de Bíblias, por outro, de livros litúrgicos (missais, breviários, livros de horas), enfim, tratados de espiritualidade, livros de devoção, vidas de santos, etc., em latim ou em língua vulgar. Outra categoria bem provida: a gramática; porém tratava-se de obras elementares (o Donato, o Doctrinale de Alexandre de Ville-Dieu, os Dísticos de Catão, etc.) que eram dirigidos tanto aos alunos das escolas primárias quanto aos estudantes da faculdade de artes; eles puderam servir para a melhoria dos ensinamentos de base, não para a renovação cultural das elites. Vinha finalmente a literatura profana, geralmente em língua vernácula: enciclopédias e florilégios, crônicas, versões mais ou menos modernizadas das canções de gesta ou dos romances corteses, para uso, sem dúvida, de um público aristocrático, que se aproximavam com obras decididamente populares, do gênero dos almanaques e outros "calendários dos pastores".
Em compensação, os textos eruditos, dos quais existiam, sobretudo nas cidades universitárias, centenas de manuscritos, não tiveram a não ser elegantemente e com freqüência tardiamente as honras da impressão. Nem as Sentenças de Pedro Lombardo, nem os grandes doutores da escolástica, de Tomás de Aquino e Alberto Magno, até Gerson, foram impressos em Paris antes de 1500; aquelas edições que lhes foram oferecidas, depois de 1480, vieram da Alemanha ou da Itália. Poder-se-ia dizer o mesmo de Aristóteles ou dos Corpus e comentários de direito romano e canônico. Os textos jurídicos, que ocupavam um tal lugar nas bibliotecas eruditas da Idade Média, praticamente não representam mais de 10% das edições incunábulas, produzidas principalmente em Lyon ou na Itália. Ou seja, foram os textos propriamente humanistas, quer dizer, os clássicos (latinos e, cada vez mais, os gregos) e as obras de autores italianos recentes que teriam sido os livros impressos mais procurados pelos letrados, inclusive na França ou na Inglaterra, porque precisamente os manuscritos lá eram raros. Os primeiros livros editados na Sorbonne, no prelo de Ulrich Gering (que teria sido aconselhado por Fichet e Heynlin)em 1470-1472, assinalavam quase tudo desta categoria: Gering começou por um manual italiano de arte epistolar, aquele de Gasparin de Bergame, depois editou Salluste, Cícero, Perse, Juvenal, etc., ao mesmo tempo que os modernos (os Elegentiae de Lorenzo Valla e a Rhétorique do próprio Fichet). Mas deve-se recordar que, desde 1472, esse mesmo Gering deixara a Sorbonne e, tendo transferido sua oficina para a Rua Saint-Jacques, ele retornou aos textos universitários mais tradicionais e, sobretudo, às obras de piedade.
Em suma, acredito que se pode concluir que, desde os primeiros decênios de sua existência, a imprensa alargou consideravelmente o público da cultura escrita. Os meios populares, pelo menos urbanos, não se conservariam mais á parte do mundo do livro; os oficiais subalternos (sargentos, notários, etc.), os simples vigários tiveram, dali por diante, a possibilidade de constituir para si próprios um embrião de biblioteca, ainda que fosse com apenas uma dezena de volumes. Vê-se, por toda parte, entre 1480 e 1530, multiplicarem-se essas "bibliotecas mínimas", de acordo com a expressão de Pierre Aquilon. Além disso, a tipografia certamente permitiu um efetivo progresso cultural nos meios aristocráticos. Vê-se então constituírem-se belas bibliotecas, principalmente literárias e vernáculas. A isso deve-se evidentemente aliar o novo impulso então proporcionado às grandes bibliotecas principescas.
Mas, no que concerne aos homens de saber, colocando-se à parte, sem dúvida, uma elite de humanistas, geralmente italianos estimulados por novas idéias e sempre curiosos de novos textos, não se percebe em que medida, antes de 1500, os progressos do livro impresso modificaram as proporções ou a composição das bibliotecas. (...) 
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NOTAS:

(1) O sistema de pecia, que apareceu em Bolonha e em Paris durante o século XIII, consistia em confiar aos livreiros da universidade exemplares oficialmente controlados dos principais livros de estudo; tais exemplares eram feitos de cadernos (pecioe) não ligados, o que permitia serem alocados para inúmeros copistas ao mesmo tempo; estes podiam, então, produzir simultaneamente muitas cópias do mesmo livro.

(2) As primeiras bibliotecas públicas, no sentido moderno da palavra, apareceram no curso do século XV em Florença, em Veneza e em algumas cidades alemãs.
